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1 INTRODUÇÃO  

 

A educação é um processo inerente à vida humana e intrínseco ao desenvolvimento das 

sociedades. Isto porque, formal ou informalmente, a educação contribui para a sobrevivência dos indivíduos. 

Toda atividade cotidiana depende da construção e reconstrução do conhecimento. A escola, lócus formal da 

educação, pode ser concebida como um lugar onde os conhecimentos sistematizados são transmitidos e 

reelaborados para que, desse modo, os estudantes possam compreender, apropriar-se e modificar a realidade que 

os cerca. Por isso, acredita-se na escola como lugar de aprendizagens e compartilhamento do que se aprende, o 

que requer a reflexão sobre a escola e a educação que queremos, sobre o ser humano que desejamos formar e 

sobre a sociedade que queremos construir. 

A fim de garantir a educação escolar como um direito, os sistemas de ensino organizam suas 

propostas curriculares para nortear as atividades escolares, apresentando um plano para concretizá-las. Nesta 

perspectiva, a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís apresenta a Proposta Curricular, documento que 

orienta o sistema público municipal de ensino, com objetivos, conceitos, princípios e legislação que 

fundamentam a organização das etapas e modalidades da Educação Básica atendidas pela rede, especificamente, 

Educação Infantil e Ensino Fundamental e as modalidades de ensino Educação Especial e Educação de Jovens e 

Adultos. 

A construção da Proposta Curricular iniciou-se1, sistematicamente, no Ensino Fundamental, no 

ano de 2001, com a programação da Jornada Pedagógica que inseria a importância de discutir o projeto 

curricular em seus fundamentos teóricos e metodológicos para a escolarização obrigatória, bem como o processo 

de ensinar e aprender, incluindo concepção, princípios, organização do projeto e avaliação da aprendizagem, 

assim como os componentes curriculares do Ensino Fundamental. 

Entre o período de 2001 a 2008, foram realizadas várias ações com o objetivo de elaborar a 

Proposta Curricular. Dentre as ações, destacam-se a constituição de uma comissão para discutir a ampliação do 

Ensino Fundamental para nove anos e a organização do Ciclo de Alfabetização; a realização de reuniões 

técnicas,  Fóruns e encontros formativos com os professores; a apresentação preliminar dos cadernos por 

componentes; a consultoria realizada pela Abaporu, para estudo bibliográfico com o objetivo de reorganização 

curricular por ciclos e finalizando em 2008, com a aprovação da Proposta  Curricular pelo Conselho Municipal 

de Educação (CME), por meio da Resolução n° 17/08, em Ciclos de Aprendizagem.  

Em 2014, a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís passou pelo processo de Aplicação do 

Questionário de Meta-avaliação nas escolas. O questionário teve como objetivo coletar informações acerca da 

organização do Ensino Fundamental em ciclos, tendo em vista avaliar os impactos produzidos por esta proposta 

junto ao trabalho desenvolvido nas escolas a fim de subsidiar a reorganização do ensino na rede municipal.  

Após a mensuração dos resultados da avaliação, que demostraram insatisfação com a organização 

curricular em ciclos, considerando-se a necessidade de reformulação da Proposta Curricular de 2008, foi iniciado 

o processo de reelaboração das orientações, tendo como finalidade apresentar diretrizes curriculares às escolas da 

rede como subsídio ao trabalho pedagógico. 

Assim, foi realizada a atualização do Marco Conceitual, documento teórico que norteia as práticas 

educativas nas escolas da rede, cuja aprovação pelo Conselho Municipal de Educação de São Luís deu-se no ano 

de 2018, com as seguintes alterações: a manutenção somente do Ciclo de alfabetização, seguido pelos demais 

anos organizados em regime seriado/ano, e a e a mensuração dos resultados de avaliação que passariam a ser 

registrada em notas. 

Após esse processo de atualização do Marco Conceitual no ano de 2017, a Secretaria Adjunta de 

Ensino, por meio do Núcleo do Currículo, deu início à reformulação de toda a Proposta Curricular, envolvendo 

as Etapas e Modalidades de Ensino (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e a 

Educação Especial), acompanhando o que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) determina a todos os 

sistemas de ensino.  

                                                                 
1 Inicialmente formulada pelas professoras da UFMA Profª Ma. Lilian Maria Lêda Saldanha e Profª. Ma.  
Lucinete Marques Lima. 
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Ao longo do processo de estudo e apropriação do documento nacional, a equipe integrante do 

Núcleo do Currículo buscou pensar, a partir da sua Proposta Curricular, as possíveis reformulações necessárias, 

considerando que a BNCC apresentou diversas regras a serem observadas nesse processo de reformulação, 

dentre as quais os quadros organizadores com seus objetos de conhecimento, unidades temáticas e habilidades 

para cada componente curricular. 

 

Assim, em 2018, a Semed viabilizou uma dinâmica organizacional que promovesse uma 

interlocução consistente entre as diversidades de sujeitos da comunidade escolar, estes representados por 

professores, coordenadores pedagógicos das UEBs e equipes técnicas da unidade administrativa da Semed. Em 

junho do referido ano, iniciou-se o processo de formação dos grupos de trabalho (GTs) para atualização da 

Proposta Curricular, que foram instituídos pelas Portarias nº 300/2018 e nº 401/2019, respectivamente. Assim, 

foram organizados 25 (vinte e cinco) grupos envolvendo diretamente 223 (duzentos e vinte três) profissionais. 

Os integrantes dos grupos de trabalho foram reunidos de acordo com o componente curricular de sua formação 

acadêmica e o ano/série em que atuavam nas respectivas etapa e modalidade. Ao todo, foram organizados 3 

(três) grupos de trabalho da Educação Infantil, 15 (quinze) grupos do Ensino fundamental e 7 (sete) grupos da 

Educação de Jovens e Adultos.  

Quanto à metodologia de trabalho, os GTs da Educação Infantil e o dos Anos Iniciais e  Finais  do 

Ensino Fundamental havia um cronograma que previa encontros semanais, com pautas apresentadas por seus 

coordenadores e debatidas pelos integrantes de cada GT, cujas alterações e sugestões foram registradas e 

incorporadas à redação do texto da Proposta Curricular. 

No final do mês de outubro e início de novembro de 2019, foi realizado seminário O Debate 

Nacional sobre Currículo na Educação Infantil e Ensino Fundamental em parceria com o Instituto Formação, 

Histebr, Apruma e Semed. Neste seminário, a palestra principal foi preferida pela professora Julia Malanchen da 

UNIOESTE do Paraná e, logo em seguida, a professora Malila  da Graça Roxo Abreu , coordenadora do Núcleo 

de Currículo/SEMED apresentou a trajetória de construção da Proposta Curricular 

 Ainda no mês de novembro de 2019, foi realizado o evento Semana do Currículo nas Escolas, 

conduzido pelas equipes gestoras das UEBs, com o apoio da equipe do Núcleo do Currículo, tendo como 

objetivos:  discutir a versão preliminar da Proposta Curricular, permitindo, assim, a apropriação do documento.  

Em seguida à Semana do Currículo, o documento foi disponibilizado para consulta pública online, 

permanecendo na plataforma até o mês de janeiro de 2020, para possibilitar aos integrantes da Rede Pública 

Municipal de Ensino de São Luís e toda sociedade realizar contribuições, sugestões e críticas no que concerne ao 

documento da Proposta Curricular.  

Como forma de garantir a contínua construção de um currículo em movimento que dialoga com 

diversas entidades e instituições da sociedade, a proposta foi discutida ativamente com o Fórum Maranhense em 

Defesa da Filosofia. A ANPUH-MA (Associação Nacional de Professores de História-Seção Maranhão) e o 

Instituto Federal do Maranhão- Campus São Luís Centro Histórico através do curso de licenciatura em Artes 

Visuais também apresentaram suas contribuições. 

Após a análise das contribuições da consulta pública e das contribuições das entidades e 

instituições citadas anteriormente, sistematizou-se o documento final 

Assim, essa proposta - fruto do diálogo entre escola, sociedade e Secretaria Municipal de 

Educação de São Luís, tendo como foco expor a intencionalidade pedagógica do projeto educativo do Sistema  

Público Municipal de Ensino ï foi recentemente   aprovada pelo Conselho Municipal de Educação,  através do 

Parecer  n°  37/2022 e da Resolução n°  37/2022 publicada em setembro de 2022  encontra-se organizada em 

três volumes: volume I Educação Infantil e Ensino Fundamental; volume II Educação de Jovens e Adultos; 

volume III Educação Especial.  

O volume desta publicação apresenta as orientações para Educação Infantil e Ensino Fundamental. 

A partir da Proposta Curricular da Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, esta secretaria orienta que as 

UEBs (re)elaborem seus Projetos Político-Pedagógicos (PPP) e que os professores organizem seus 

planejamentos pautados nos documentos encaminhados, visando à melhoria da aprendizagem de todos os 

estudantes da rede. 
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2 ANÁLISE DA REALIDADE EDUCACIONAL  

 

A capital do estado do Maranhão era denominada inicialmente de Upaon-Açu (Ilha Grande) pelos 

indígenas Tupinambás que aqui habitavam. Com a chegada dos franceses, em 1612, foi construída uma 

fortificação com a finalidade de proteger a ilha de possíveis ataques estrangeiros. Tal forte foi nomeado de São 

Luís para homenagear Luís XIII (MEIRELLES, 2012, p. 29). 

Apesar de a colonização europeia ter sido iniciada com os franceses, o município de São Luís 

possui um marcante patrimônio arquitetônico de origem portuguesa, o que fez desta cidade a mais lusitana das 

capitais brasileiras, constituindo o maior aglomerado urbano de azulejos dos séculos XVIII e XIX, em toda a 

América Latina (DUARTE, 2007). 

Tal arquitetura proporcionou à cidade de São Luís a concessão pela UNESCO, em 1997, do título 

de Patrimônio Cultural da Humanidade, considerando seus artefatos materiais como bens representativos que 

contribuem substancialmente para a identificação de um passado que representa um dos maiores conjuntos de 

arquitetura de origem europeia, construído por africanos escravizados no Maranhão. 

Quanto a cultura imaterial, destaca-se a influência dos diferentes grupos étnicos, especificamente, 

dos povos indígenas e africanos que deixaram marcas civilizatórias no modo de ser e agir expressos na 

linguagem, nas artes, na estética, na religiosidade, conservadas por gerações que revelam rica pluralidade 

cultural que está presente na maneira de ser e viver da população local. 

Atualmente, São Luís compreende uma área territorial de 834,785 km² e uma estimativa 

populacional de 1.064.197 habitantes em 2014 (IBGE, 2015). Situada na região costeira do estado, faz parte do 

arquipélago do golfão maranhense que abriga as baías de São Marcos, a oeste, e a de São José, a leste, separada 

do continente pelo Estreito dos Mosquitos cujo acesso por terra se faz pela rodovia BR 135, pela Estrada de 

Ferro Carajás ï Ponta da Madeira e pela Estrada de Ferro São Luís ï Teresina. 

Em 2020, estavam matriculados nas etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental e nas 

modalidades de ensino EJA e Educação Especial atendidos pela rede municipal de ensino de São Luís, 82.335 

estudantes (Ver Tabela 1). 

 

Tabela 1 ï MATRÍCULA NA EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMEN TAL E EJA, 

INCLUINDO OS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL ATENDIDOS PELA REDE  

 

 

 

ANO 

EDUCAÇÃO INFANTIL  ENSINO FUNDAMENTAL   

 

EJA 

 

 

TOTAL   

CRECHE 

 

PRÉ-ESCOLA 

 

ANOS INICIAIS  

 

ANOS FINAIS 

2010 3.073 12.985 40.537 28.820 8.972 94.387 

2011 3.436 11.995 39.588 27.653 8.816 91.488 

2012 3.538 11.546 38.657 26.524 7.963 88.228 

2013 3.419 11.274 37.095 25.358 6.672 83.818 

2014 3.508 10.128 35.896 29.440 5.715 79.787 

2015 3.472 9.069 37.124 25.635 6.930 82.252 

2016 3.719 9.145 37.086 24.827 5.836 80.613 

2017 3.731 9.294 38.725 25.611 5.313 82.674 

2018 3.841 9.397 39.672 25.823 5.022 83.755 

2019 3.472 9.251 40.194 26.576 4.870 84.412 

2020 3.843 9.199 38.640 27.142 3.511 82.335 

Fonte: BRASIL/INEP - Censo Escolar 2020 

 

Observamos que em 10 anos - 2010 a 2020 - houve uma redução das matrículas na rede em 

12,76%, passando de 94.387 a 82.335. Ainda que desde 2014 até 2020 este número venha crescendo, isso não 

diminui a preocupação da rede quanto ao cenário da expansão do atendimento escolar. 
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Todavia, para superar tal desafio, é preciso a concentração de esforços na realização de políticas 

públicas eficazes, que viabilizem não somente a permanência do estudante, mas também a qualidade do ensino 

oferecido, instrumentalizando-o para o sucesso escolar e o exercício da cidadania. Nesse sentido, em 2018/2019, 

foram reformadas e climatizadas 22 escolas da Educação Infantil e 44 escolas do Ensino Fundamental; 

reformadas e não climatizadas, na Educação Infantil 22 e Ensino fundamental 26, totalizando 114 intervenções 

nas unidades de ensino. 

Quanto à qualidade dos indicadores educacionais do Ensino Fundamental nos últimos 10 anos ï 

2010 a 2020 -, ilustrados pelas taxas de aprovação, abandono, repetência e distorção idade-ano/série, observamos 

uma evolução destes índices nesta etapa (Ver Tabela 2). 

 

Tabela 2 ï INDICADORES DE RENDIMENTOS DO ENSINO FUNDAMENTAL DA SEMED  

 

ANO 
QUANT.  

ESCOLA

S 

MATRÍCU

LA  

APROVAÇ

ÃO 

REPROVAÇ

ÃO 

ABANDO

NO 

DISTORÇ

ÃO 

IDADE -

ANO 

2010 167 96.106 90,60% 7,30% 2,10% 18,60% 

2011 167 93.233 90,10% 8,10% 1,80% 17,40% 

2012 170 89.922 89,20% 7,80% 3% 17,40% 

2013 172 85.419 88,50% 9,20% 2,30% 17,80% 

2014 172 81.170 90,50% 7,10% 2,40% 18,50% 

2015 192 82.252 89,10% 8,40% 2,50% 19,40% 

2016 194 82.510 87,80% 9,50% 2,70% 19,80% 

2017 192 82.674 89,70% 8,40% 1,90% 20,50% 

2018 192 83.756 87,30% 10,60% 2,10% 22,20% 

2019 191 84.412 91,00% 7,01% 1,90% 22,09% 

2020 195 82.335 96,09% 0,09% 2,02% 22,70% 

Fonte: BRASIL/INEP-Censo Escolar 2020 

 

Nesse período, apesar da elevação no número de Unidades Escolares na rede, que subiu 16,76%, 

passando de 167 para 195 escolas, não houve uma correspondência nas matrículas efetivadas, com implicações 

no nível de expansão do ensino, como garantia dos direitos de acesso a todos estudantes em idade escolar. 

Pelos dados Tabela 2 e do ponto de vista qualitativo, onde a permanência é o objetivo primordial 

do processo de escolarização básica, percebe-se que a rede chegou a um índice de aprovação de 90,60%, em 

2010, e em 2020 alcançou 96,09%. Há de ressaltarmos que esse aumento de 6,05% é bastante impulsionado pelo 

fato de o ano de 2020 não ter havido reprovação no ensino remoto.  

Ainda sobre 2020, observamos que persiste uma alta taxa de distorção idade-ano de 22,70%. 

Entretanto, uma análise apurada dos dados da rede evidencia que esse indicador é produto do atendimento de 

estudantes oriundos de outras instituições de ensino. Destacamos que a problemática distorção idade-ano 

continua a ser um desafio para a rede. 

 

 

3 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO ESCOLAR 

 

Educação, no seu sentido mais amplo, significa o meio em que os hábitos, costumes e valores de 

uma comunidade são transferidos, de geração em geração, sendo consolidados por meio de situações 

presenciadas e experiências vividas por cada indivíduo ao longo da sua vida. 

A LDBEN, Lei nº 9.394/96, indica que ña educa­«o abrange os processos formativos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturaisò.Como a educação envolve 

processos que vão além da escola, afirma que a educação está presente no dia a dia de todos e que ela se 
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manifesta de variadas formas, apontando, ainda, que não há uma forma única, nem um único modelo de 

educação Brandão (2003 p. 10) 

Sob essa ótica, a Educação Escolar compreende todo o processo intencional, planejado e contínuo 

de formação que faz parte do currículo dos estabelecimentos oficializados de ensino, sejam eles públicos ou 

privados. 

Assim, a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís pretende uma educação escolar capaz de 

contribuir para a transformação da sociedade, formando pessoas críticas e criativas que possam compreender as 

mudanças sociais para agir sobre o mundo que os cerca afim de transformar suas próprias realidades sociais. E, 

nesse processo educativo, cabe a cada estabelecimento de ensino, através do seu Projeto Político-Pedagógico, o 

compromisso de assegurar a apropriação dos conhecimentos científico, popular, tecnológico com o objetivo de 

desenvolver a formação integral das crianças, jovens, adultos e idosos. 

A escola, nessa perspectiva, detém a tarefa de socialização das formas mais desenvolvidas de 

conhecimento. Com efeito, deve romper com as concepções que defendem apenas o ensino dos conhecimentos 

que respondem às demandas imediatas da cotidianidade (DUARTE, 2015, p. 23). Nesse contexto, enquanto 

instituição responsável pela educação escolar, deve servir aos interesses populares, contribuindo para eliminar as 

desigualdades e exclusão social. Para tanto, a escola tem o papel de possibilitar o acesso das novas gerações ao 

mundo do saber sistematizado, do saber metódico, científico. Ela necessita organizar processos, descobrir formas 

adequadas a essa finalidade. [...] a escola tem uma função especificamente educativa, propriamente pedagógica, 

ligada à questão do conhecimento; é preciso, pois, resgatar a importância da escola e reorganizar o trabalho 

educativo, levando em conta o problema do saber sistematizado, a partir do qual se define a especificidade da 

educação escolar. (SAVIANI, 2011, p. 66 e 84) 

Com efeito, sendo a construção do conhecimento processo cumulativo, resultado de uma 

construção histórica, a formação do indivíduo não pode se dar apenas privilegiando experiências imediatas, 

numa perspectiva meramente técnica da formação dos sujeitos, antes, precisa considerar os processos históricos, 

as relações sociais que se estabelecem, a cultura, como elementos indispensáveis ao ensino. Demerval Saviani 

(2003, p.13) afirma que[...] o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos elementos 

culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, 

de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo. 

Para Saviani, o ensino deve desenvolver no estudante a responsabilidade sobre sua própria 

capacidade autônoma de pensar e de se posicionar perante os desafios da vida. E, para superar esse desafio, o 

professor necessita conhecimentos científicos e didáticos, fortalecendo sua visão de mundo e garantindo uma 

mediação teórico-prática que permita ao estudante uma visão da totalidade. 

A Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, portanto, entende que a escola deve promover 

às novas gerações o acesso ao saber sistematizado, ao saber metódico, ao saber científico. Ela é responsável pela 

organização dos processos, descoberta das formas apropriadas para tal finalidade, cumprindo seu papel de 

formar na perspectiva da emancipação humana. 

 

Educação Inclusiva 

 

Falar em Educação Inclusiva significa repensar o papel da escola na formação dos indivíduos, 

revertendo o processo de exclusão, ao criar nas escolas condições, estruturas e espaços para uma diversidade de 

estudantes, numa perspectiva humanista e integral que focaliza o sujeito como capaz de ñsuperar a l·gica do 

individualismo para implantar a l·gica da conviv°nciaò (PADILHA, 2010).  

Assim, a Educação Inclusiva e Integral supõe o desenvolvimento de todas as potencialidades 

humanas com equilíbrio entre os aspectos cognitivos, afetivos, psicomotores e sociais. Em harmonia com as 

indicações dos fóruns internacionais, da LDBEN e do Plano Nacional de Educação, amplia-se o conceito de 

educação, com foco na necessidade de construção de estruturas que possam dar sustentação aos sistemas 

educacionais, articulando atividades, propostas e serviços necessários para garantir que a criança e o jovem 

possam desenvolver-se, integralmente, em um espaço inclusivo e um tempo mais intenso de convivência escolar. 

A discussão atual sobre Educação Inclusiva é bem ampla, fruto de transformações conceituais que 

evoluíram ao longo do tempo, sobretudo, a partir de 1988, com a Convenção dos Direitos da Criança, ratificada 

pelo Brasil em 1990. Foi nesta década que aconteceu em Jomtiem, Tailândia, a Conferência Mundial de 
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Educação para Todos e, em seguida, a Conferência Mundial de Educação Especial: que resultou na Declaração 

de Salamanca. 

Uma educação inclusiva é a que pretende uma educação para todos, ou seja, é a educação que visa 

reverter o processo de exclusão, ao criar condições, estruturas e espaços para uma diversidade de estudantes. 

Assim, a escola será inclusiva quando conseguir transformar não apenas a rede física, mas as posturas, as 

atitudes e as mentalidades dos professores e da comunidade escolar em geral, para aprender a lidar com o 

heterogêneo e conviver naturalmente com as diferenças, conforme assevera Mantoan (2001). 

 

A Educação Inclusiva pressupõe, antes de mais nada, a inclusão social, ou seja, o 

processo de tornar participantes do ambiente social (a sociedade humana vista como 

um todo, incluindo todos os aspectos e dimensões da vida - o econômico, o cultural, 

o político, o religioso e todos os demais, além do ambiental) todos aqueles que se 

encontram, por razões de qualquer ordem, excluídos. A inclusão escolar é para 

todos/as aqueles/as que se encontram à margem do sistema educacional, 

independentemente de idade, gênero, etnia, condição econômica ou social; condição 

física ou cognitiva etc. De outro modo, se considerarmos que a clientela-alvo da 

educação inclusiva são pessoas pobres, negras, crianças, adolescentes e idosos, 

mulheres, homossexuais e pessoas com deficiências físicas e mentais, ou seja, a 

população desfavorecida economicamente ou alvo de estigmas sociais de toda 

ordem, que se encontram, geralmente, na periferia dos grandes centros urbanos e nas 

zonas rurais, a escola pública, que acolhe a todos/as, é reconhecida como a escola 

dos/as excluídos/as. Desta forma, a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís 

deve estar preparada para esse empreendimento com investimento na estrutura 

física, na formação dos seus profissionais e da comunidade escolar para a inclusão 

escolar. 

 

Nesse sentido, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e a  

LDBEN, Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconizam que os sistemas de ensino devem assegurar aos/às estudantes 

currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às suas necessidades; assegurando a 

terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 

virtude de suas deficiências; bem como a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do programa 

escolar. Também define, dentre as normas para a organização da educação básica, a ñpossibilidade de avan­o 

nos cursos e nas s®ries mediante verifica­«o do aprendizadoò (art. 24, inciso V) e ñ[...] oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 

trabalho, mediante cursos e examesò (art. 37). 

Isto porque a escola, historicamente, tem reproduzido a exclusão social pela forma fragmentada e 

desvinculada da realidade como trata os conteúdos; pela organização rígida do seu currículo, tempos e espaços; 

pela relação autoritária e hierarquizada que permeia o seu cotidiano, pela avaliação classificatória e pela 

naturalização da repetência. Para a inclusão social se faz necessário uma escola que   desenvolva suas ações 

sobre a égide  do trabalho coletivo, tomando para si a tarefa de mobilizar todos os sujeitos   de forma 

interdisciplinar, que faça a leitura do contexto onde está inserida, problematize esta realidade e oportunize aos 

estudantes e professores a aprenderem  a construírem conhecimentos emancipadores, desenvolvendo, deste 

modo, uma consciência política e visão coletiva que contribuirá para inclusão social. 

Nesta perspectiva, o currículo deve ser adequado à realidade de seus estudantes, considerando-se 

que para viabilizar a identificação com o processo educativo, a diversidade étnica e cultural, por exemplo, abre 

caminho para uma educação inclusiva do ponto de vista da cultura.  

 

 

 

 

 Educação Integral 
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A educação integral é um tema recorrente que, apesar de suscitar múltiplos conceitos, caminha 

para um entendimento de que ela é uma possibilidade de garantir educação pública de qualidade para todos. As 

primeiras experiências com Educação Integral no Brasil apareceram com a Escola Parque, de Anísio Teixeira, 

em 1950 e com os Centros Integrados de Educação Pública ï CIEPs, de Darcy Ribeiro, em 1980. Atualmente, 

não relacionamos mais a educação integral apenas à ampliação de tempo e espaços escolares, pois é muito mais 

do que isto, ou seja, essa ampliação deve vir acompanhada de situações de aprendizagem que contribuam para o 

desenvolvimento integral dos estudantes, desenvolvimento esse que acontece durante a vida toda e promovido 

por todas as experiências educativas que se possa oferecer.  

Em termos de legislação educacional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 

9.394/96, em seu artigo 34, foi a que primeiro tratou do assunto ao determinar a progressiva ampliação do 

período de permanência na escola. (BRASIL, 1988; BRASIL, 1996). E, subsequentemente, o novo Plano 

Nacional de Educação estabeleceu, na Meta 6, que deve ser ofertada até 2024: educação em tempo integral em, 

no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco 

por cento) dos estudantes da educação básica, com uma jornada escolar de, pelo menos, 7h/dia.  

Acompanhando esse entendimento a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, através do 

seu Plano Municipal de Educação, aprovado em 2017, trouxe, na Meta 7, o compromisso de  

oferecer educação em tempo integral na Rede Pública Municipal até o 5° ano da 

vigência deste PME em, no mínimo, 50% das creches, 50% das pré-escolas e em 

50% das escolas de Ensino Fundamental, garantindo acesso e permanência dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial: pessoas com deficiências, transtornos 

globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (PME, 2017) 

 

Cabe destacar que, em relação a outros países do mundo, o Brasil ainda tem uma carga horária 

escolar muito pequena (4h/dia), fazendo com que a escola fique restritiva de direitos. E num país em que pais e 

mães são força de trabalho e que as famílias ampliadas existem apenas em alguns contextos, educação escolar 

não pode ser apenas instrucional, mas que contemple as várias dimensões da vida humana. Não se pode 

imaginar, por exemplo, que crianças que vivem em contextos violentos, em situação de vulnerabilidade social, 

não tenham na escola um espaço acolhedor e agradável em que possam sentir-se bem e desenvolver suas 

potencialidades.      

Do ponto de vista das concepções sobre a ampliação da jornada escolar, a variedade também é 

uma marca. Aparecem, desde o respeito à diversidade étnico-cultural do município [...] articulando na formação 

integral dos estudantes a aprendizagem escolar com formação social, ética, estética e corporal [...], até uma 

perspectiva centrada no reforço escolar, com vistas à melhoria dos indicadores nacionais de qualidade da 

educação [...]. Muitos municípios reiteram que a ampliação da permanência na escola deve disponibilizar 

atividades curriculares que enriqueçam a vivência e possibilitem a inserção de novos conteúdos e linguagens 

[...]. Insistem também na dimensão da proteção à infância e adolescência [...] e sinalizam a integração maior 

entre políticas públicas e experiências já desenvolvidas no âmbito da sociedade civil [...] (BRASIL, 2011, p. 

170). 

Não resta dúvida de que, ao ampliar o tempo, é preciso pensar efetivamente quais são as 

oportunidades de educação que devemos promover, visto que a sala de aula, como tradicionalmente se 

conformou enquanto espaço de aquisição de conhecimento, não é tão suficiente para promover a aprendizagem 

no contexto da sociedade contemporânea.   

Na atualidade, o programa ñNovo Mais Educa­«oò, oriundo do ñPrograma Mais Educa­«oò 

implementado pelo Governo Federal em 2007 e que se encontra em vigência, tem sido um dos marcos da 

educação integral no país. Nesse programa, monitores oferecem, no contraturno escolar, atividades artísticas, 

recreativas e esportivas que, muitas vezes, estão fora do currículo base das escolas. Enquanto ação indutora da 

pol²tica de educa­«o integral, o ñMais Educa­«oò ® fundamental para pontuar com as escolas uma maior 

aproximação com a comunidade que se encontra geograficamente no seu entorno.  

Coelho (2009) traz importante contribuição a essa discussão, pontuando que só será importante 

estender a quantidade de horas, se houver igualmente a extensão do trabalho de qualidade realizado com a 

participação de professores, estudantes e demais participantes da comunidade. É por isso que não há como 
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pensar em Educação Integral na Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís sem reorganizar o currículo 

escolar.  

Por isso, pensar num currículo para as escolas de tempo integral, é pensar na relevância da 

educação, levando em consideração as novas funções sociais da escola, a concepção de ser humano que 

queremos formar e como os saberes e experiências vão ajudar na reconstrução social. 

Essa forma de organizar os tempos e espaços escolares visa ampliar o repertório cultural dos 

estudantes em uma perspectiva interrelacional, possibilitando que o conhecimento seja construído de maneira 

indissociável. Isto porque não deve haver compartimentalização do conhecimento. Assim, a escola que por tanto 

tempo compartimentalizou o conhecimento, precisa, numa tentativa integral e interdisciplinar, comungar 

conhecimentos e vida, possibilitando, aos sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem, a construção de 

novas formas de compreender e atuar na realidade que os cerca.  

Segundo Padilha (2009), a proposta de educação integral discutida na atualidade deve ressignificar 

o conceito de educação. Para ele, precisamos superar a lógica do individualismo para implantar a lógica da 

convivência. Para tanto, as escolas precisarão superar o currículo fragmentado por disciplinas e contemplar os 

diversos saberes, unindo a educação informal e formal, valorizando as relações entre os indivíduos e sua cultura, 

contemplando, também, o que ocorre na escola e em seu entorno e na sociedade em que vivemos. 

Essa compreensão de educação integral, sinalizada na proposta, deve convergir com as políticas e 

programas de saúde, cultura, esporte, direitos humanos, educação ambiental, educação inclusiva, divulgação 

científica, enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, integração entre escola e comunidade, 

como também, com a construção e materialização de um Projeto Político-Pedagógico que contemple a educação 

integral.  

Com esse entendimento, a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, implanta, 

gradativamente, a Educação Integral como política pública, comprometida com a qualidade de ensino oferecida a 

crianças e adolescentes da rede norteada pelos princípios de integralidade, diversidade, inclusão. E, para tanto, 

vem organizando o atendimento escolar em todas as etapas de ensino, já possuindo escolas de tempo parcial, em 

jornada ampliada e de tempo integral. 

As escolas de tempo parcial são aquelas cuja jornada diária é de 4 (quatro) horas, com uma 

concepção curricular integral que inclui as bases culturais aos componentes curriculares, garantindo a formação 

plena do estudante cidadão. As escolas em jornada ampliada são aquelas que aderem aos programas e projetos de 

iniciativa governamental, não governamental e instituições parceiras do setor privado. Esta concepção amplia a 

jornada diária dos estudantes participantes para 7 (sete) horas/dia, ofertando, no contra turno, em espaços 

escolares e extraescolares, oficinas das áreas pedagógicas sobre esporte, lazer, cultura, arte, educação ambiental, 

educação inclusiva e outras definidas conforme a natureza da parceria e da intenção da Rede Pública Municipal 

de Ensino de São Luís. Enquanto que as escolas de tempo integral são aquelas com proposta de ensino integral 

que propõem manter todos os estudantes em jornada ampliada de 8 (oito) horas diárias, intercaladas por um 

período de 2 (duas) horas destinadas para almoço, higiene pessoal e descanso orientado, na própria escola, com 

um currículo que procura integrar saberes. 

Para operacionalização da educação integral, a rede possui o plano de educação em tempo integral 

que contém as diretrizes para implantação dessa política, contemplando: a matriz curricular, uma proposta de 

rotina escolar, a estrutura física e os recursos materiais e humanos necessários. 

Obviamente, ainda há muito que avançar, pois a construção de uma escola de educação integral 

não depende só dela mesma ou de uma só política educacional: é preciso a colaboração de todos e de uma 

perspectiva intersetorial na educação, onde os territórios assumam esse papel, os serviços assumam seus papéis e 

as escolas reconfigurem-se neles, criando uma agenda diferente no seu cotidiano. 

 

 

 

 

 Equidade 
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Em educação, sabemos que as oportunidades ainda não são as mesmas aos estudantes brasileiros. 

Elas variam de cidade para cidade, e mesmo em uma mesma rede de ensino, são diferentes de escola para escola, 

o que acaba gerando exclusão. 

Por isso, se almejamos incluir, devemos ir além do conceito de igualdade, pensando assim na 

equidade na educação. Segundo Bolívar (2005), equidade requer políticas públicas, pois pode ajudar a pensar 

não em distribuição igualitária de recursos entre todos os estudantes, mas numa distribuição que favoreça quem 

mais precisa. 

Sob o viés da equidade, a educação precisa ser repensada pelos seguintes princípios: igualdade de 

oportunidades, igualdade de ensino, igualdade de conhecimento e êxito escolar e igualdade de resultados 

(BOLÍVAR, 2005). Reconhecer que os estudantes são diferentes e consequentemente tem oportunidades 

diferentes e aprendem de formas diferentes é um grande passo para a equidade.  

Nesse sentido, a Rede Pública Municipal de São Luís pensa na equidade, quando oportuniza o 

desenvolvimento de programas, projetos e outras ações com um fim na formação integral do estudante, 

diminuindo as desigualdades, em prol da inclusão. 

 

 

4 CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO  

 

 

Analisa-se, na sociedade contemporânea, que o currículo escolar não pode ser visto e nem 

compreendido como uma concentração de disciplinas isoladas, fragmentadas, com o saber estudado sem reflexão 

e análise pelo docente em sala de aula. O currículo escolar é histórico e vai além de conteúdos e disciplinas, deve 

ser elaborado de forma a oportunizar condições de conhecimentos para os estudantes, na busca de abranger e 

atender as diversas realidades sociais existentes, de forma ampla, real, significativa, inclusiva, democrática. 

Nesse sentido, se constitui, não por conceitos teóricos ou oriundos de abstração, mas como um lugar em que 

docentes e estudantes têm oportunidades para ressignificar os saberes, uma realidade que deve ser criticamente 

examinada; está proposta rompe com a concepção até então dominante da educação. 

Segundo Michael Apple (2006), o currículo não é como algo dado, mas como uma realidade que 

deve ser criticamente examinada. Desta forma, supera a concepção de educação dominante que se distancia dos 

saberes elaborados por certas camadas sociais, segundo suas ideologias, disputas, preocupações e 

comprometimentos culturais, políticos e sociais. Estas preocupações levam o autor a recorrer ao conceito de 

hegemonia, que permite ver o campo social com questionamentos, onde os dominantes recorrem a um esforço 

permanente de convencimento para manter sua dominação.  

Saviani (2008) menciona que o currículo é o conjunto das atividades nucleares, essenciais, 

desenvolvidas pela escola. O processo de seleção e organização do conhecimento a serem incorporados ao 

currículo não deve se dar de maneira aleatória, mas no que é necessário ao ser humano conhecer para enfrentar 

os problemas que a realidade apresenta. 

Desse modo, a escola precisa garantir a socialização dos conhecimentos científicos, artísticos, 

filosóficos e culturais, permitindo a superação de um conhecimento espontâneo pelo conhecimento elaborado. 

Com base nesse objetivo, o autor estabelece três princípios no processo de seleção dos conteúdos, como a 

relevância social do conhecimento, adequação às possibilidades sociocognitivas dos estudantes e objetividade e 

enfoque do conhecimento. 

É por isso que a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís entende o currículo não apenas 

como um conjunto de saberes pré-estabelecidos e que se encontram materializados em disciplinas, determinando 

aquilo que será vivido pelos estudantes no seu processo formativo, mas como resultado de uma construção 

social, que sofre a ação da realidade histórica, contextualiza-se com momentos particulares da organização social 

e vinculando-se à complexa arena de embates estruturais da sociedade e da educação. 

É no interior desse entendimento teórico que melhor se explicita o sentido em que, aqui, se toma 

para o currículo, pois sendo uma construção social abriga também as concepções de vida e as relações sociais 

traduzidas em uma seleção de conhecimentos, atitudes, valores e modos de vida, presentes na cultura de uma 

determinada sociedade, considerados importantes para serem transmitidos às gerações sucessoras.  
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Considerando que o currículo imprime uma identidade à escola e a todos os que dela participam, 

reconhece-se que o conhecimento trabalhado no ambiente escolar pertence a uma cultura e é impulsionado pelo 

movimento dialético de (re) cria­«o de um ñconhecimento escolarò para a sociedade. 

Assim, o currículo é, por consequência, entendido como um dispositivo de grande efeito no 

processo de formação integral de crianças, jovens, adultos e idosos, fortalecendo a construção da sua identidade. 

Nesse entendimento, Moreira e Candau (2006, p. 22) concebem o currículo como [...] experiências escolares que 

se desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, buscando articular vivências e 

saberes dos alunos com os conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para construir as 

identidades dos estudantes.  

Nessa ótica, os conhecimentos científicos e culturais trabalhados no ambiente escolar devem ser 

impulsionados por um movimento dialético de (re) criação do conhecimento, mediante a ação dos que 

compartilham o trabalho pedagógico, num processo sociocultural que leve os estudantes à compreensão sobre a 

importância de valorizar os conhecimentos produzidos pela humanidade. 

A seleção dos conteúdos culturais que deverão compor uma proposta curricular não ocorre apenas 

por critérios técnico-científicos, mas sua escolha subordina-se à influência de forças sociais, sendo perpassada 

por relações de poder. 

Os conteúdos compreendem todas as aprendizagens consideradas necessárias ou indispensáveis ao 

processo de desenvolvimento e socialização dos estudantes em uma determinada etapa da escolarização. Incluem 

conhecimentos, valores, atitudes, hábitos, habilidades de pensamento e outros 

Para Young (1971, 2000), o currículo deve ser entendido com um propósito em si mesmo, que ® o 

desenvolvimento intelectual dos estudantes. As escolas devem perguntar: ñEste currículo ® um meio para que os 

estudantes possam adquirir conhecimento poderoso? ò. Para crianças de lares desfavorecidos, a participação 

ativa na escola pode ser a única oportunidade de adquirirem conhecimento poderoso e serem capazes de 

caminhar, ao menos intelectualmente, para além de suas circunstancias locais e particulares. Não h§ nenhuma 

utilidade para os estudantes em se construir um currículo em torno da sua experiência, para que este currículo 

possa ser validado e, como resultado, deix§-los sempre na mesma condição (YOUNG, 2007, p. 1297).  

Entende-se, então, que os conhecimentos científicos e culturais produzidos apoiam-se em 

orientações metodol·gicas, enfatizando ñmais racioc²nio e menos memoriza­«oò, conhecimento experimentado e 

não simplesmente recebido. Traduzidos e trabalhados na escola, na forma de conteúdos, tais conhecimentos 

perpassam todas as aprendizagens consideradas necessárias ou indispensáveis à garantia de direitos, 

desenvolvimento e socialização dos estudantes em uma determinada etapa da escolarização.  

De acordo com Sacrist§n (2000, p.36), ® ñum projeto seletivo de cultura, cultural, social, pol²tica e 

administrativamente condicionado, que preenche a atividade escolar e que se torna realidade dentro das 

condições da escola tal como se acha configurada. ò Por isso, o currículo não é neutro, ele influencia a vida da 

escola e é influenciado pelas políticas macro organizativas, devendo contemplar as diversas funções da escola e 

as demandas impostas a ela, bem como suas especificidades e perspectivas.  

Nessa direção, Apple (2006, p. 59) afirma que o currículo nunca ® apenas um conjunto neutro de 

conhecimentos, que de algum modo aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele ® sempre parte de 

uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo acerca do que seja conhecimento 

legitimo. £ produto das tensões, conflitos e concessões culturais, políticas e econômicas que organizam e 

desorganizam um povo. 

Para Sacristán (2000), não tem sentido renovações dos conteúdos sem mudanças de procedimentos 

metodológicos para o ensino e tampouco uma fixação em processos educativos sem conteúdos de cultura. Isto 

significa compreender que o currículo escolar traduz marcas impressas de uma cultura que nem sempre são 

visíveis, mas que estão latentes nas relações sociais de uma época. Essa cultura reflete aceitação ou negação de 

determinados mecanismos de reprodução social. 

Essas são as principais preocupações que a escola pública deve ter, considerando que, 

historicamente, tem reproduzido exclusão social, principalmente pela forma como trata os conteúdos escolares, 

ou seja, fragmentados, desvinculados da realidade dos estudantes e descontextualizados das mudanças na 

sociedade. 

A orientação da proposta curricular é, assim, traduzida nos procedimentos de busca e interpretação 

de informações, de pesquisa e comunicação de ideias, de técnicas e estratégias para resolver problemas. Não há, 
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com isso, um esvaziamento de conteúdos, mas sua chamada sob o critério de utilidade para a formação das 

habilidades elencadas como básicas ou como importantes na consolidação das competências dos/das estudantes.  

Nessa intencionalidade, para desenvolver a organização curricular proposta, é indispensável o 

planejamento coletivo na escola, bem como o planejamento individual de cada professor educador, buscando 

articulação do seu componente com os diversos, em uma perspectiva interdisciplinar. 

 

Processo de Ensinar e Aprender 

 

Para desenvolver um diálogo entre ensino e aprendizagem, esta proposta se apoia nos princípios 

filosóficos da teoria histórico-cultural do psicólogo russo Lev Vygotsky, que tem como objetivo central explicar 

como se desenvolvem os aspectos tipicamente humanos do comportamento ao longo da história humanidade e de 

vida do indivíduo.  

Vygotsky, orientado pelos postulados marxistas, afirma que a origem das atividades psicológicas 

superiores ocorre nas relações sociais do indivíduo com o meio externo pela ação do trabalho, que permite aos 

indivíduos criar, pensar sobre objetos ausentes, imaginar acontecimentos nunca antes vivenciados e planejar 

ações a serem executadas posteriormente.  

  De acordo com Vygotsky(2001),  as potencialidades do ser humano devem ser levadas em 

consideração durante o processo de ensino-aprendizagem, em razão do contato com uma pessoa mais experiente 

e com o quadro histórico-cultural; por meio da mediação,  as potencialidades do sujeito  são transformadas em 

situações que lhe ativam esquemas processuais cognitivos ou comportamentais, de tal maneira  que este convívio 

é capaz de produzir, neste ser, outras  novas potencialidades, num processo dialético  de apropriação e 

interiorização de saberes socialmente construídos.  

A aprendizagem, nesta perspectiva, impulsiona o desenvolvimento e a escola e seus agentes têm 

um papel essencial na construção desse ser, dirigindo o ensino não para etapas intelectuais biologicamente 

herdadas e já alcançadas, mas, sim, para níveis ainda não alcançados pelos estudantes e que funcionam como 

incentivador de novas conquistas, por meio do desenvolvimento potencial do estudante.  

  Destaca, outrossim, a relevância do outro social na compreensão acerca do desenvolvimento e 

aprendizado pela construção conceitual de zona de desenvolvimento proximal (ZDP) e do papel do professor 

neste processo pedagógico que objetiva o alcance de avanços que não ocorreriam espontaneamente. 

A partir desse entendimento, a função social do professor é fundamental como mediador da 

aprendizagem e criador de situações didático- pedagógicas propícias ao gerar aprendizagem e consequentemente 

desenvolvimento humano. 

Deste modo, a teoria desenvolvida por Vygotsky, ao enfatizar o percurso do desenvolvimento 

histórico-social do psiquismo humano e ao afirmar que aprendizagem gera desenvolvimento, contribui para que 

se considere a educação escolar como mediadora importante na formação humana. 

 

 

5 COMPETÊNCIAS GERAIS DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR  

 

A BNCC orienta os estados e municípios brasileiros na construção de seus currículos, indicando 

também que as decisões pedagógicas sejam orientadas para o desenvolvimento do que os estudantes devem 

ñsaberò e sobretudo, do que devem ñsaber fazerò (considerando a mobiliza­«o desses conhecimentos, 

habilidades, atitudes e valores) para resolver situações complexas do dia a dia e do mundo profissional, 

assegurando as aprendizagens essenciais que possam garantir sua autonomia intelectual e seu pleno 

desenvolvimento, ancorada nessa premissa, este documento estabelece 10 (dez) Competências Gerais a serem 

desenvolvidas pelos estudantes durante a educação básica, que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

Ressalte-se que, na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos 

(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para 

resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. 

Segundo a BNCC, ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais devem concorrer para assegurar 
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aos estudantes o desenvolvimento das dez competências gerais, que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

Deve-se observar que as competências estão caracterizadas em três (3) dimensões que se inter-

relacionam e perpassam todas as áreas/componentes: competências cognitivas, competências comunicativas e 

competências socioemocionais. Especificamente, as cognitivas, representadas pelas três primeiras (1-3), indicam 

conhecimento, pensamento cientifico, crítico e criativo e repertório cultural; as comunicativas, agrupadas nas 

quatro seguintes (4-7), indicam comunicação, cultura digital, trabalho e projeto de vida e argumentação, além 

das três últimas (8-10) entendidas como socioemocionais, organizadas como autoconhecimento e autocuidado, 

empatia e cooperação e responsabilidade e cidadania, cuja intencionalidade pode ser compreendida no quadro 

abaixo: 

 

DIMENSÕES COMPETÊNCIAS GERAIS  

COGNITIVAS 

CONHECIMENTO 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos 

historicamente construídos sobre o mundo físico, 

social, cultural e digital para entender e explicar a 

realidade, continuar aprendendo e colaborar para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva. 

PENSAMENTO 

CIENTÍFICO 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à 

abordagem própria das ciências, incluindo a 

investigação, a reflexão, a análise crítica, a 

imaginação e a criatividade, para investigar causas, 

elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 

problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) 

com base nos conhecimentos das diferentes áreas. 

REPERTÓRIO 

CULTURAL 

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações 

artísticas e culturais, das locais às mundiais, e 

também participar de práticas diversificadas da 

produção artístico-cultural. 

COMUNICATIVAS 

COMUNICAÇÃO 

4. Utilizar diferentes linguagens ï verbal (oral ou 

visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, 

visual, sonora e digital ï, bem como conhecimentos 

das linguagens artística, matemática e científica, 

para se expressar e partilhar informações, 

experiências, ideias e sentimentos em diferentes 

contextos e produzir sentidos que levem ao 

entendimento mútuo. 

CULTURA DIGITAL  

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais 

de informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas 

sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 

acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer 

protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 
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TRABALHO E 

PROJETO DE VIDA 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências 

culturais e apropriar-se de conhecimentos e 

experiências que lhe possibilitem entender as 

relações próprias do mundo do trabalho e fazer 

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 

seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 

consciência crítica e responsabilidade. 

ARGUMENTAÇÃO 

7. Argumentar com base em fatos, dados e 

informações confiáveis, para formular, negociar e 

defender ideias, pontos de vista e decisões comuns 

que respeitem e promovam os direitos humanos, a 

consciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com 

posicionamento ético em relação ao cuidado de si 

mesmo, dos outros e do planeta. 

SOCIOEMOCIONAIS 

AUTOCONHECIMENTO 

E AUTOCUIDADO 

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde 

física e emocional, compreendendo-se na 

diversidade humana e reconhecendo suas emoções e 

as dos outros, com autocrítica e capacidade para 

lidar com elas. 

EMPATIA E 

COOPERAÇÃO 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de 

conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 

promovendo o respeito ao outro e aos direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza. 

RESPONSABILIDADE E 

CIDADANIA  

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, 

sustentáveis e solidários. 

 

Dessa forma, as orientações para o trabalho pedagógico, na Rede Pública Municipal de Ensino de 

São Luís, sugerem a necessidade de que as escolas considerem as competências gerais para o planejamento e a 

realização de suas tarefas educativas. 

Neste contexto, a inclusão e a atenção à diversidade se concretizam em medidas que levam em 

consideração não só as competências e os conhecimentos dos estudantes, mas seus interesses e suas motivações 

independente da natureza da deficiência, quer seja ela física, intelectual, sensorial ou altas 

habilidades/superdotação. 

 

 

6 TEMAS INTEGRADORES CONTEMPORÂNEOS  

 

No contexto atual, torna-se relevante a discussão sobre propostas que privilegiam a articulação 

entre a educação escolar e a vida, cujos conhecimentos devem se transversalizar na prática educativa, com um 

viés integrado e integrador. À luz do documento da BNCC, a integração entre os componentes de uma mesma 

área do conhecimento e entre as diferentes áreas é definida contemplando as dimensões cognitivas, 

comunicativas e socioemocionais, além dos princípios políticos, éticos e estéticos na formação dos estudantes.  

Nessa perspectiva, a Proposta Curricular da Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís 

prioriza uma educação que prepara os estudantes para viverem numa sociedade moderna e em constante 
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transformação. Para isso, discute a complexidade da sociedade contemporânea, por meio de temáticas a serem 

trabalhadas, preferencialmente, de forma transversal integradora, tais como: 1. Direitos Humanos; 2. Educação 

para as relações étnico-raciais; 3. Educação, Gênero e Diversidade; 4. Educação Ambiental 5. Saúde e Educação 

alimentar e nutricional; 6. Processo de envelhecimento, respeito e valorização do idoso; 7. Educação 

Patrimonial; 8. Educação Financeira e Fiscal; 9. Mídias e Tecnologias para Educação; 10. Educação para o 

trânsito. 

Essas temáticas são contempladas em habilidades dos componentes curriculares, cabendo aos 

sistemas de ensino e escolas, de acordo com suas especificidades, tratá-las de forma contextualizada. Segundo, 

ainda, a Proposta Curricular da rede, ao serem inseridos nos componentes curriculares, esses temas ajudam a dar 

um tratamento mais humanístico aos conteúdos, tendo em vista que integram diferentes dimensões do 

conhecimento e, desse modo, não podem ser trabalhados de forma singular, mas, sim, transversalmente.  

A transversalidade procura trabalhar o todo, ou seja, a complexidade do tema a partir da 

perspectiva das diferentes áreas, pois apenas um único componente curricular não daria conta da compreensão 

temática mais ampla, isto porque seria preciso um conjunto sistematizado de competências e habilidades para 

compreender determinado objeto de estudo.  

Trabalhamos com esses temas por percebermos que eles estão à nossa volta, favorecendo a 

aprendizagem significativa, pois possibilitam a ligação dos conteúdos ao cotidiano dos estudantes, 

desenvolvendo um trabalho expressivo sobre valores, hábitos e emoções. Em outras palavras, os temas 

integradores fomentam o conhecimento pessoal, a compreensão do ambiente social e cultural, o conhecimento 

do mundo, e a relação dos estudantes com o próximo.  

Cabe destacar que a proposta da Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís ao trabalhar com 

temas integradores não é na perspectiva de descrever um assunto, mas fazer com que os estudantes vivam esse 

assunto na prática, por meio de projetos, transversalização de temáticas ou outras atividades didático-

metodológicas. Em síntese, é dar um tratamento às questões que vêm sendo veiculadas pelas mídias e 

tecnologias e que muito influenciam na vida das pessoas. 

 

Direitos Humanos 

 

Discutir Direitos Humanos, no currículo escolar, implica rever concepções, definições e 

posicionamentos sobre o lugar, a condição social, os direitos e os deveres das pessoas na sociedade.  

Propomos uma educação para os direitos humanos baseada na ética do respeito e do compromisso 

para o bem de todos em que ñassumamos o dever de lutar pelos princípios éticos mais fundamentais como do 

respeito à vida dos seres humanos, à vida dos outros animais, ¨ vida dos p§ssaros, ¨ vida dos rios e das florestasò 

(FREIRE, 2000, p. 31), na perspectiva de que todos intervenham e participem de forma responsável na vida 

social. 

Nos termos das Diretrizes Nacionais, a Educação em Direitos Humanos ñ® uma educação integral 

que visa ao respeito m¼tuo, pelo outro e pelas diferentes culturas e tradi­»esò. Isto implica que, para a sua 

consolidação, a Educação em Direitos Humanos precisa da cooperação dos sujeitos e instituições que atuem na 

proposição de ações que a sustentam.  

No âmbito escolar, cabe aos gestores escolares, coordenadores e professores planejarem atividades 

cotidianamente para que os estudantes vivenciem o exercício dos Direitos Humanos. Isso significa que os 

diferentes atores da escola, independentemente do seu sexo; origem nacional ou étnico-racial; de suas condições 

econômicas; sociais ou culturais; de suas escolhas de credo; orientação sexual; identidade de gênero; faixa etária; 

pessoas com deficiência; altas habilidades/superdotação; transtornos globais do desenvolvimento têm a 

possibilidade de usufruírem de uma educação não discriminatória e democrática. 

Nesse sentido, a cidadania é o exercício dos deveres e direitos humanos na vida social, mas para 

que haja seu pleno desenvolvimento e consolidação é imprescindível a igualdade de oportunidades para todos. 

Hoje, no entanto, o significado da cidadania assume contornos mais amplos que extrapolam o sentido de apenas 

atender às necessidades políticas e sociais e assumem como objetivo a busca por condições que garantam uma 

vida digna aos cidadãos, contemplando, também, acesso aos recursos econômicos e culturais relevantes.  

Neste contexto, a escola se constitui num espaço para o exercício da cidadania que é legitimada 

por meio da mediação das relações no processo ensino-aprendizagem instituído entre professor e estudante, 
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elaborando conhecimentos que contribuam para a forma­«o de ñcidad«os aut¹nomos, cr²ticos e participativos, 

capazes de atuar com competência, dignidade e responsabilidade na sociedade em que vivemò (BRASIL: PCN, 

1997, p. 27). 

Portanto, perceber a cidadania em um contexto mais amplo e crítico reposiciona o nosso papel de 

cidadão ativo no sentido de tê-la como direção maior no processo formativo valorizando fatos, conceitos, 

princípios, procedimentos e atitudes necessários à formação de um cidadão que possa atuar com autonomia e 

competência na construção de uma sociedade justa e igualitária. 

 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

A Lei nº 10.639/2003 inclui na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, o 

Art. 26-A orientando que, nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se 

obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira, indicando em seus parágrafos que o conteúdo 

programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta 

dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil,  afirmando 

que os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo 

escolar, apesar de dar destaque aos componentes curriculares de Arte, Língua Portuguesa/Literatura e História e 

o Art. 79-B inclui no calend§rio escolar o dia 20 de novembro como ñDia Nacional da Consci°ncia Negraò para 

lembrar a resistência à escravidão no Brasil no dia em que se homenageia Zumbi dos Palmares. 

A referida lei insere no processo de ensino conteúdos que visam modificar as relações étnico-

raciais no ambiente escolar, em seu aspecto explícito e implícito, presentes no cotidiano das escolas, envolvendo 

estudantes, professores, gestores escolar, coordenadores pedagógicos, demais profissionais e comunidade escolar 

e local. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino 

de História e Cultura Afro-brasileira e Africana indicam que é importante, também, explicar que o emprego do 

termo étnico, na expressão étnico-racial, serve para marcar que essas relações tensas devidas a diferenças na cor 

da pele e traços fisionômicos o são também devido à raiz cultural plantada na ancestralidade africana, que difere 

em visão de mundo, valores e princípios das de origem indígena, europeia e asiática. 

A educação para as relações étnico-raciais impõe aprendizagens entre povos, troca de 

conhecimentos, quebra de desconfianças, projeto conjunto para construção de uma sociedade justa, igual e 

equânime, o que exige da escola,  professoras e professores a desconstrução da mentalidade racista e 

discriminadora secular que se orientou pelo etnocentrismo europeu, reestruturando relações étnico-raciais e 

sociais, desalienando os processos pedagógicos, que não podem ser reduzidos a palavras e a raciocínios 

desvinculados da experiência de ser inferiorizado vivida pelos negros e indígenas, tampouco das baixas 

classificações que lhe são atribuídas nas escalas de desigualdades sociais, econômicas, educativas e políticas. 

As pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elaboradas com o objetivo de 

proporcionar uma educação das relações étnico-raciais positiva visam fortalecer a consciência negra entre os 

negros e despertar entre os brancos o respeito ao negro no ambiente escolar. Assim, ressalta-se a importância de 

ampliar o conhecimento para que negros possam se orgulhar da sua origem africana e os brancos consigam 

identificar as influências, a contribuição, a participação e a importância da história e da cultura dos negros no seu 

jeito de ser e viver. Da mesma forma, é preciso resgatar a contribuição dos povos indígenas, conforme preceitua 

a Lei nº 11.645/2008 que inclui a história e cultura afro-brasileira e indígena, com conteúdos referentes aos dois 

grupos étnicos, resgatando as suas contribuições no país, o que representa uma grande conquista para o 

movimento indígena brasileiro no plano legal. 

As Diretrizes Operacionais para a implementação da história e das culturas dos povos indígenas na 

Educação Básica, homologadas pelo Parecer CNE/CEB nº 14/2015, em decorrência da Lei nº 11.645/2008, 

indicam que a efetiva implementação da referida lei demanda a participação dos próprios indígenas como 

protagonistas no ensino de suas histórias e culturas, devendo os sistemas de ensino fomentar a publicação de 

materiais didáticos e pedagógicos de autores indígenas. 

Nesse sentido, as modificações da LDBEN atendem as reivindicações do movimento negro e do 

movimento indígena por ações para retratação, reconhecimento e valorização que ensejaram a promoção e 
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incentivo às políticas de reparações, conforme disposto na Constituição Federal, Art. 205, no que se refere ao 

dever do Estado de garantir indistintamente, por meio da educação, iguais direitos para o pleno desenvolvimento 

de todos e de cada um.  

Na prática, a legislação estabelece medidas que repudiam o preconceito e a discriminação racial 

manifestados pelo racismo, reconhecendo que todo cidadão/cidadã possui uma singularidade irredutível e que a 

formação escolar deve atentar para o desenvolvimento da personalidade de crianças e adolescentes. 

As políticas voltadas para a retratação são enfatizadas a partir da Conferência de Durban, na África 

do Sul, em 2001, em que o Estado brasileiro reconhece a existência do racismo no país e intensifica ações contra 

as práticas racistas, passando a adotar no século XXI ações afirmativas, haja vista que o reconhecimento 

promove a identificação, na história, de práticas advindas da discriminação e preconceito raciais, construídas e 

naturalizadas como verdadeiras, por meio de ações sociais, políticas e econômicas. 

Desta forma, o sistema municipal de ensino e as escolas de Educação Básica, nas etapas de 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e modalidades de ensino, devem considerar o registro da história não 

contada dos negros e indígenas no Brasil, tais como em comunidades remanescentes de quilombos urbanos e 

rurais, territórios negros e indígenas; apoio aos professores para elaboração de planos, projetos, seleção de 

conteúdos e métodos de ensino, com foco na História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena e a 

Educação das Relações Étnico-Raciais; mapeamento e divulgação de experiências pedagógicas de escolas, assim 

como a inclusão de bibliografia relativa à história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. 

A inclusão de personagens negros, assim como de outros grupos étnico-raciais, em cartazes e 

outras ilustrações sobre qualquer tema abordado na escola, a não ser quando tratar de manifestações culturais 

próprias, ainda que não exclusivas, de um determinado grupo étnico-racial deve ser observada, bem como a 

organização de centros de documentação, bibliotecas, midiotecas, museus, exposições em que se divulguem 

valores, pensamentos, jeitos de ser e viver dos diferentes grupos étnico-raciais brasileiros, a partir de pesquisas 

sobre processos educativos orientados por valores, visões de mundo, conhecimentos africanos, afro-brasileiros e 

indígenas, com o objetivo de ampliação e fortalecimento de bases teóricas para a educação brasileira.  

 

 Educação, Gênero e Diversidade 

 

Em termos gerais, gênero diz respeito a uma relação pela qual os sexos, feminino e masculino, são 

considerados tanto opostos quanto complementares, sendo que sexo, diz respeito aos aspectos físicos e 

biológicos que diferenciam os indivíduos (CRUZ, 2012).  

Na concepção de Louro (1997), gênero é uma construção social, que se constitui por meio de 

mecanismos relacionais e, quando falamos de gênero, estamos nos referindo não somente às categorias 

homem/mulher, mas também a tudo aquilo que identitariamente se liga e tem relevância para a constituição do 

que é ser homem e do que é ser mulher. O termo gênero é relacional, pois ser mulher implica uma série de outras 

relações que não se dissocia, dentro do processo formativo de nossa subjetividade.  

No cerne da questão, discutir gênero implica compreender que cada sociedade vai, ao longo do 

tempo, modificando sua forma de organização social e os indivíduos vão sendo influenciados pelas diferentes 

culturas que, em muito, contribuem para construir e desconstruir paradigmas (SCOTT, 1990). Assim, é preciso 

desfazer a concepção de que gênero está relacionado à questão biológica: a definição de papéis com base no 

sexo, nas características físicas de cada um, na percepção do masculino e do feminino e na divisão sexual do 

trabalho.    

Muraro (2001, p. 7), ao buscar as ra²zes do termo g°nero, destaca que ñno in²cio dos anos 80 as 

intelectuais mulheres criam a categoria gêneroï pois nos anos 70 não havia instrumento metodológico para dar 

conta da entrada dessas mulheres no dom²nio p¼blico. E o resultado foi quase que imediatoò. 

Nesse contexto, cabe destacar que a luta dos movimentos feministas, discutindo as desigualdades 

entre homens e mulheres na sociedade, podem ser compreendidas como uma construção social, histórica e 

cultural, que busca romper com a concepção, difundida durante muito tempo, de que essas diferenças são 

determinadas pela questão biológica. 

No Brasil, a partir da década de 1980, começam a emergir os primeiros movimentos feministas em 

diversas partes do país, movidos, especialmente, pela insatisfação das mulheres em relação às condições de 

trabalho. Segundo Costa (2003), na cidade de São Luís, o Grupo de Mulheres da Ilha, fundado em 1980, por 
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estudantes e professoras, principalmente ligadas à Universidade Federal do Maranhão, foi o primeiro movimento 

feminista do Estado do Maranhão. 

Discutir questões relativas ao papel de homens e mulheres na sociedade, sob todos os aspectos, 

contribui para que a escola desnaturalize as diferenças culturais à medida que estimula os estudantes a 

compreenderem que a identidade de grupos, os estereótipos e preconceitos estão presentes em inúmeras 

circunstâncias do cotidiano escolar e resultam de construções socioculturais e históricas que precisam ser 

descontruídas. E, se a escola se omite dessa função social, estará contribuindo para que os estudantes acumulem 

características desprivilegiadas que acabam por potencializar as desigualdades e discriminações. 

Desse modo, a escola precisa promover ações que superem padrões definidos quanto ao lugar e a 

condição social de homens e mulheres na sociedade, haja vista que desde criança as meninas são ensinadas a 

como se comportar, a se vestir, a desenvolver a sensibilidade e a ocupar sempre um lugar secundário nos cargos 

de poder e de participação decisória, enquanto que os meninos são educados a serem racionais, fortes e líderes. 

Tal educação culminou na desigualdade de gênero, tendo como maior prejudicada ï a mulher, por 

ideologicamente ser considerada frágil e inferior ao homem.  

Partindo dessas premissas, a escola precisa promover a formação integral dos estudantes a partir de 

uma postura crítica, baseada em princípios éticos e morais. Isto porque, no âmbito escolar, encontram-se 

indivíduos com especificidades de gênero, raça/etnia, religião, orientação sexual, valores e tantas outras 

diferenças que foram definidas a partir do convívio social e de suas histórias de vida, cujo enfrentamento 

depende de ações planejadas e de um diálogo constante entre escola, família e sociedade, afinal; homens e 

mulheres são diferentes, mas não desiguais. 

Assim sendo, é o currículo que direciona e orienta a formação das subjetividades que participam 

do processo educativo, que se dá em todos os espaços e dependências da escola. No currículo escolar, podemos 

observar que a caracterização, muitas vezes estereotipada do que é ser homem e o que é ser mulher está sempre 

presente, ainda que não a mencionemos explicitamente, ainda que a silenciemos.  

Os estigmas e discriminações, baseados nessas diferenças, articulam-se de forma complexa, sendo 

que o seu enfrentamento depende de ações planejadas e de um diálogo constante entre escola, família e 

sociedade.   

Portanto, a escola precisa abrir espaço permanente de reflexão para discutir e trabalhar as questões 

de gênero e sexualidade, invisíveis no cotidiano escolar. Em outras palavras, é preciso analisar como estão sendo 

construídas as identidades dos estudantes, como estão sendo abordadas as questões das diferenças, das 

sexualidades, das homossexualidades, afinal, atitudes discriminatórias são resultado da falta de conhecimento e 

diálogo entre escola e família, vez que, os conflitos, as incertezas, as repressões são vivenciadas e reproduzidas, 

cotidianamente, no interior dessas duas instituições. E, nesse trajeto, são inculcadas as ideias de normalidade, de 

perfei­«o, da moral, do que pode e do que n«o pode, do ñcertoò e do ñerradoò.   

Mas há que se pensar na garantia de um ensino que respeite as diferenças e a diversidade como 

parte do processo de formação humana. Assim, há a necessidade de se eliminar do material didático e da prática 

educativa os estereótipos, sejam eles sexistas ou racistas. 

 

Educação Ambiental 

  

A Educação Ambiental é um direito garantido pela Constituição Federal que 

assegura que [..] todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações, prevendo esta dimensão educativa como um componente 

essencial para a qualidade de vida ambiental, cabendo ao Estado o dever de 

ñpromover a educa­«o ambiental em todos os n²veis de ensino e a conscientiza­«o 

pública para a preservação do meio ambiente (Art. 225). 

 

A Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBENEN), prevê que na 

formação básica do cidadão seja assegurada a compreensão do ambiente natural e social; que os currículos do 

Ensino Fundamental e do Médio devem abranger o conhecimento do mundo físico e natural; que a Educação 
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Superior deve desenvolver o entendimento do ser humano e do meio em que vive; que a Educação tem, como 

uma de suas finalidades, a preparação para o exercício da cidadania. 

A aprovação da Lei nº 9.795/99 e do seu decreto regulamentador nº 4.281/02 vieram reforçar ainda 

mais esta dimensão educacional, ao estabelecer a Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA que, em seu 

artigo 1Ü, indica que a educa­«o ambiental consiste nos ñprocessos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidadeò. A PNEA apresenta uma visão da educação ambiental que valoriza a dimensão socioambiental 

e um sentido de formação política de cidadania, isto é, de exercício de direitos, deveres e responsabilidades, com 

a participação democrática de todos. 

Em 2012, o Conselho Nacional de Educação - CNE estabeleceu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental, por meio da Resolução CNE/CP nº 2, determinando a inserção da 

dimensão ambiental, em todas as modalidades e etapas de ensino, que deve ser desenvolvida em atividades 

curriculares, disciplinas ou projetos interdisciplinares que sejam capazes de acrescentar não apenas os conteúdos 

desta temática e a relação dela com as diversas áreas do conhecimento, mas uma formação crítica que fortaleça a 

postura ética, política e o papel social dos docentes para a construção do projeto da cidadania, respeitando a 

autonomia da dinâmica escolar e acadêmica,  não devendo, como regra, ser implantada como disciplina ou 

componente curricular específico.  

No Maranhão, a Política Estadual de Educação Ambiental (PEEA) e o Sistema Estadual de 

Educação Ambiental (SISEEA) foram estabelecidos pela Lei Estadual nº 9.279/2010 e regulamentados pelo 

Decreto nº 28.549/2012, que preceitua, em seu Art. 3º, incisos IV e XI, respectivamente, como princ²pios ño 

pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e 

transdisciplinaridadeò e o ñacompanhamento avaliativo da incorpora­«o da dimens«o ambiental nos sistemas de 

ensino e de gestão, de modo a subsidiar o aprimoramento dos projetos pedagógicos e a elaboração de diretrizes 

espec²ficas para cada um de seus ©mbitosò. 

Em São Luís, a Secretaria Municipal de Educação - SEMED, articulada com a Secretaria de 

Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM, por intermédio do Conselho Municipal de Meio Ambiente ï 

COMUMA, vem discutindo, enquanto ação estruturante a proposta de elaboração da Política Municipal de 

Educação Ambiental. A discussão no COMUMA ocorre no âmbito da Câmara Técnica de Educação Ambiental. 

A Secretaria Municipal de Educação, por meio do Núcleo de Educação Ambiental ï NEA, 

desenvolve ações de formação, orientando a inserção do tema no currículo escolar, em todas as etapas e 

modalidades de ensino, buscando o aperfeiçoamento das informações, ações e recursos humanos, considerando o 

saber cuidar, aproximando a escola e comunidade. 

No que se refere ao trabalho com educação ambiental no currículo, o principal objetivo é 

dinamizar a aprendizagem escolar, sendo abordado a partir de três componentes temáticos comuns a todas as 

disciplinas: aula com tema transversal, projeto didático e Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida na 

Escola ï COM-VIDA.  

Estes componentes temáticos asseguram uma atenção permanente à formação de conceitos, 

valores, atitudes e habilidades pautadas no uso consciente dos recursos naturais, na redução do consumo, no 

cuidado com o outro e no respeito à diversidade, propiciando a consciência crítica sobre a problemática 

socioambiental responsável e permanente em relação ao meio ambiente e à qualidade de vida, devendo ser 

valorizada na prática educacional.  

Dessa forma, a prática pedagógica deve ter como principal eixo norteador Escolas Sustentáveis, 

com a inserção da educação ambiental na gestão escolar, com ações permanentes e contínuas: no Projeto Político 

Pedagógico - PPP, no currículo  com o planejamento do trabalho das disciplinas, prevendo aula com tema 

transversal e projeto didático, no espaço físico, promovendo adequações ou intervenções sustentáveis ï 

denominadas ecotécnicas e na relação com a comunidade por meio das ações desenvolvidas pela Comissão de 

Meio Ambiente e Qualidade de Vida na Escola ï COM-VIDA.  

A criação e implementação da Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida na Escola ï 

COM-VIDA asseguram a consolidação de um espaço educador sustentável balizado na participação de 

estudantes, professores, funcionários, gestores e comunidade, representando um espaço permanente de vivências 

e práticas que propiciem desenvolver novas atitudes e valores voltados para a sustentabilidade socioambiental.   
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A COM-VIDA também propicia a discussão, o questionamento, o planejamento, a avaliação, o 

acompanhamento e o diálogo permanente sobre as ações, alcançando os objetivos sociais e educacionais da 

Educação Ambiental. 

 

Saúde e Educação Alimentar e Nutricional 

 

A Constituição Federal Brasileira, promulgada em 1988, em seu artigo 6º estabelece que a 

educação é um direito de todas e todos e, ainda, que condições para acesso e permanência escolar devem ser 

garantidas pelo Estado. 

O debate sobre saúde, sexualidade e vida familiar e social deve se estabelecer no currículo escolar 

para evitar processos de exclusão escolar. É necessário que o reconhecimento da dignidade humana de grupos 

historicamente excluídos e de seu direito fundamental à educação, respeitando as diferenças percebidas entre as 

pessoas, para que diferenças não se desdobrem em desigualdades, hierarquias ou marginalizações. 

Na organização do currículo, a inserção dessa temática indica que a escola necessita tratar das 

questões sobre saúde, sexualidade e vida familiar na sala de aula para garantia de um ensino que respeite as 

diferenças e a diversidade como parte do processo de formação humana. 

No trabalho pedagógico, é de suma importância a apresentação de diferentes grupos de pesquisas 

mundiais que buscam a erradicação de doenças, bem como campanhas de conscientização sobre higiene, 

alimentação balanceada e prática de atividades físicas, fazendo ainda observar as consequências do uso de 

drogas nas diferentes culturas.  

Assim, a escola deve trabalhar com o tema saúde como desenvolvimento de atitudes e hábitos que 

respeitam o funcionamento do corpo, aspectos de higiene, tratamento e prevenção doenças e discutir temas como 

a qualidade do ar e da água, uso de equipamentos e armas nucleares, degradação social, desnutrição, doenças 

sexualmente transmissíveis, drogas, bebidas e miséria. Também é tema para debate, a proliferação de epidemias, 

pestes, fome, inanição relativas às condições socioeconômicas de diferentes culturas. 

 

Processo de Envelhecimento, Respeito e Valorização do Idoso 

 

O processo de envelhecimento comporta a fase da velhice sem esgotar-se nela mesma. Assim, o 

envelhecimento consiste na etapa do ciclo da vida com características definidas por modificações nos níveis ï 

físico, psicológico, cronológico e social, ressoando nos comportamentos e experiências do idoso. 

Trata-se de um processo que apresenta alterações que variam de pessoa para pessoa, ou seja, 

ocorre com uma certa rapidez para uns ou de forma gradual para outros, dependendo do estilo de vida que cada 

um apresenta e da existência de doenças crônicas. Essas variações estão intrínsecas na interação entre fatores 

genéticos, ambientais, sociais, econômicos. Desta forma, entende-se que o processo de envelhecimento precisa 

de uma reflexão nos diversos aspectos, pois suas modificações naturais são confundidas com enfermidades e 

dependências reforçando o estereótipo de que ser velho induz doenças e incapacidades. 

Esse processo está presente na vida de todos nós seres vivos, porém, nos dias atuais o progresso 

tecnológico e científico está favorecendo no que tange à expectativa de vida das pessoas para que seja cada vez 

maior.  

Contudo, a conscientização e a prática de exercício físico pelos excelentes resultados, propiciando 

que o corpo reaja bem às transformações e às dificuldades adquiridas com o tempo, têm aumentado. 

A prática regular de exercícios físicos traz grandes benefícios, melhora fisicamente, possibilita 

bem-estar para os idosos. Dentre eles, destacamos a melhoria da saúde, como uma melhor convivência com a 

dor, além de contribuir para o aumento da densidade óssea, auxílio no controle do diabetes, da artrite, doenças 

cardíacas, diminuição da depressão, benefícios que os idosos podem não tomar conhecimento, mas 

indubitavelmente irá influenciar diretamente na sua qualidade de vida. 

A população idosa está crescendo no mundo cada vez mais, e o Brasil não fica atrás. Matsudo 

(2001) explica esse crescimento através do desenvolvimento de estudos para a prevenção de doenças que 

geralmente aparecem no envelhecimento, como as doenças infectocontagiosas, doenças do coração, pressão alta, 

psicológicas, alimentação e a falta da prática de exercícios físicos, faz com que o idoso tenha uma melhor 

qualidade de vida.   
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No aspecto, escolar a conscientização perpassa pela valorização, prática das atividades físicas e 

discussões em forma de Seminários, Palestras, Workshops, Oficinas, dentre outras metodologias que fomentem a 

troca de conhecimento acerca da temática sobre o idoso para que os estudantes tenham autonomia e 

entendimento sobre a importância de valorizarmos e respeitarmos o idoso, uma vez que todos passaremos por 

essa fase.  

Dessa forma, entender ou conhecer o processo de envelhecimento é o melhor caminho para 

perceber que envelhecer de forma saudável dependerá do equilíbrio entre as potencialidades e as limitações de 

cada indivíduo para o enfrentamento das perdas ocorridas durante todo o processo de envelhecimento. Neste 

âmbito, torna-se fundamental os estudantes perceberem o real valor que precisam ofertar aos idosos nesse 

período de suas vidas e como eles convivem no cotidiano neste processo.  

Na busca de entendimento do real valor do idoso, a Lei nº 10.741/03 institui o Estatuto do Idoso, 

destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. Do 

mesmo modo, esta lei define que o idoso deve gozar de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral, além de lhe ser assegurado todas as oportunidades e facilidades, para 

preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 

condições de liberdade e dignidade. 

Assim, cabe à escola oportunizar espaços para discussões e reflexões focados no processo de 

envelhecimento e valorização do idoso, cujas ações devem buscar a participação da comunidade escolar e local, 

a fim de possibilitar a garantia do cumprimento do que prescreve a legislação em referência.  

 

 Educação Patrimonial 

 

Até o século XVIII, a noção de patrimônio estava ligada à questão dos bens familiares, à herança 

paterna. Com a consolidação dos Estados Nacionais, na Europa do século XIX, houve uma preocupação em 

estabelecer a identidade nacional, passando o termo a designar outros elementos, enquanto bens culturais. A 

partir do século XX, uma nova visão de patrimônio foi sendo consolidada ao serem inseridos, também, o espaço 

urbano, o meio ambiente, os costumes e tradições. 

No Brasil, a partir da década de 1930, as questões ligadas ao patrimônio começam a se intensificar, 

sobretudo, quanto à relação patrimônio-identidade nacional. É nessa década que são criados vários órgãos para 

cuidar do patrimônio nacional como, por exemplo, a Inspetoria de Monumentos Nacionais (IPM), em 1934, na 

cidade de Ouro Preto/MG. Mais de 30 anos depois, é criado o atual Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), um órgão federal que cuida do patrimônio nacional, dedicando-se à fiscalização, 

tombamento, proteção, identificação, restauração, preservação e revitalização dos monumentos, sítios e bens 

móveis do país.  

O patrimônio não diz respeito apenas àquilo que podemos tocar, restringindo-se a peças expostas 

em museus, monumentos, edificações históricas ou ao acervo arquitetônico. O patrimônio vai além disto, pois 

envolve as superstições, as lendas, os dialetos, as religiões, os mitos, os costumes, os saberes e conhecimentos 

que, certamente, são resultados da mistura de várias culturas e contam a história de um povo pertencente a uma 

nação, região ou comunidade e sua relação com o meio em que vive. 

O Patrimônio Cultural do Maranhão é constituído pelo acervo arquitetônico e pelas manifestações 

culturais. A riqueza histórico-cultural de São Luís, por exemplo, apresenta traços de todos os períodos da 

história. Assim, ainda é possível encontramos prédios e monumentos datados desde o século XVI até o XIX, 

construídos por franceses, portugueses e holandeses com a mão-de-obra de africanos escravizados. No ano de 

2011, o bumba-meu-boi foi elevado à categoria de patrimônio cultural imaterial. O tambor de crioula, 

manifestação cultural afro-brasileira, recebe o título de patrimônio cultural imaterial do Maranhão em 2012. 

Visitar São Luís é relembrar o passado, conhecer a história do Brasil e conhecer um pouco da cultura de outros 

povos. São Luís é uma cidade que foi elevada à categoria de cidade Patrimônio Cultural da Humanidade, título 

concedido em 1997, pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).  

Discutir o patrimônio no âmbito da escola, implica promover um ensino voltado para uma 

educação patrimonial desenvolvida através de processo dinâmico e permanente, tendo em vista que o patrimônio 

cultural deve ser compreendido como bem coletivo. E isto demanda que as pessoas tenham experiências e 

contato direto com as evidências e manifestações culturais em todos os seus aspectos (HORTA, 1999). 
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Em outras palavras, precisamos de políticas públicas acompanhadas de ações educativas que 

proporcionem aos estudantes conhecerem com mais profundidade sua herança cultural e, consequentemente, 

aprenderem a amar sua cidade e valorizar o patrimônio histórico-cultural de seu país, da sua cidade e dos outros 

povos.  

Desse modo, cabe à escola sensibilizar os estudantes para a consciência do cuidado com os bens 

patrimoniais. E essa sensibilização é muito eficaz quando se concretiza ao longo da vida do indivíduo. Assim, 

trabalhar o patrimônio cultural nas escolas, é uma possibilidade para que os estudantes fortaleçam a relação com 

suas heranças culturais, percebendo-se como sujeitos do conhecimento e responsáveis pela valorização e 

preservação do patrimônio cultural local. Em outras palavras, a escola precisa levar os estudantes a conhecer e 

reconhecer os referenciais simbólicos do patrimônio do lugar em que vivem, para poderem compreender e 

valorizar outras culturas, estabelecendo uma relação de pertencimento a esse lugar. 

A Educação Patrimonial consiste em provocar situações de aprendizado sobre o processo cultural 

e, a partir de suas manifestações, despertar no estudante o interesse em resolver questões significativas para sua 

própria vida pessoal e coletiva. Horta (1999, p. 6) acrescenta que a educação patrimonial pode ser concebida 

como ñum instrumento de alfabetiza­«o cultural, que possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que o 

rodeia, levando-o à compreensão do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está 

inseridoò.  

Esse tema da Educação Patrimonial tem que fortalecer a identidade e a liberdade do estudante, 

fazendo-o perceber sua capacidade de construir, desconstruir e reconstruir a sua história, tendo em vista que é 

um sujeito histórico-social. E essas dimensões já tinham sido sinalizadas pela Lei nº 9.394/96 (LDBEN) e pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental de 1998. Assim, ao tratar da pluralidade cultural 

enquanto tema transversal 

 

[...] é fundamental que a escola assuma a valorização da cultura de seu próprio grupo 

e, ao mesmo tempo, busque ultrapassar seus limites, propiciando às crianças e aos 

jovens pertencentes aos diferentes grupos sociais o acesso ao saber, tanto no que diz 

respeito aos conhecimentos socialmente relevantes da cultura brasileira no âmbito 

nacional e regional como no que faz parte do patrimônio universal da humanidade. 

(BRASIL, 1998, p. 143). 

 

Além das leis e diretrizes de âmbito nacional, temos, também, a lei n° 6.919, do município de São 

Luís, de 15 de setembro de 2021, que dispõe sobre a inclusão do estudo da Cultura Ludovicense, abordando os 

assuntos locais do bumba boi, reggae, tradições indígenas, tradições afros e tradições portuguesas, para serem 

abordados como temas transversais no currículo da educação infantil e ensino fundamental das escolas 

municipais de São Luís, enfatizando que este estudo não constitui nova área, devendo ser integrado às áreas 

convencionais como ampliação de conhecimento, cabendo aos professores mobilizar o conteúdo em torno destes 

temas.  

Desse modo, tendo em vista que a Educação Patrimonial não se trata de uma nova disciplina, mas 

de uma temática inserida de forma inter e transdisciplinar, então, alguns conceitos básicos devem ser apropriados 

pelos professores e professoras, a fim de serem trabalhados com os estudantes, adaptando-os de acordo com o 

ciclo/ano, tais como: conceitos de cultura, diversidade cultural, bens culturais, patrimônio e Patrimônio Cultural, 

arqueologia e pré-história, tombamento, conservação, restauração e preservação do patrimônio, bens materiais e 

imateriais, pluralidade Cultural, festas populares e manifestações, dentre outros. 

 

 Educação Financeira e Fiscal 

 

Educação Financeira é o processo pelo qual os consumidores e investidores financeiros melhoram 

a sua compreensão sobre os conceitos e produtos financeiros, desenvolvendo suas habilidades e a confiança para 

tomar decisões conscientes sobre riscos e oportunidades financeiras, na direção de melhorar a sua proteção e o 

seu bem-estar financeiro. No Brasil, a educação financeira ocupou espaço no cenário econômico educacional a 

partir do Decreto nº 7.397, de 22 dezembro de 2010, que instituiu a Estratégia Nacional de Educação Financeira 
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(ENEF), sendo que este tema ganhou destaque desde a crise econômica de 2008. Desde então, ações voltadas 

para a discussão dessa temática vêm sendo compartilhadas pelo poder público e a sociedade civil.  

De acordo o Art. 2º do seu decreto, tem como diretrizes: 

I ï Atuação permanente em âmbito nacional; 

II ï Gratuidade das ações de educação financeira; 

III  ï Prevalência do interesse público; 

IV ï Atuação por meio de informação, formação e orientação; 

V ï Centralização da gestão e descentralização da execução das atividades; 

VI ï Formação de parcerias com órgãos e entidades públicas e instituições privadas; 

VII ï Avaliação e revisão periódicas permanentes. 

A Educação Financeira é um tema sugerido na segunda versão do documento da BNCC, o qual se 

caracteriza como um conjunto de conhecimentos com vistas a ajudar a população a tomar decisões financeiras 

mais autônomas e conscientes.  Desse modo, a Educação Financeira na escola tem o objetivo de incentivar os 

estudantes a desenvolverem a prática de consumo consciente e responsável através de estímulos ao 

comportamento financeiro autônomo e saudável. 

A Educação Financeira permite que os estudantes sejam mais bem informados e compreendam os 

riscos financeiros, podendo realizar escolhas que assegurem seus orçamentos, planejamentos, e possibilidades de 

construção de um presente e futuro mais estável e tranquilo ao lidar com dinheiro. São estas as competências e 

habilidades que envolvem o controle e acompanhamento do orçamento pessoal e/ou familiar com suas 

respectivas ações de aquisições, gastos, poupança, dentre outros, que promovem aos estudantes condições de 

usarem com eficiência e responsabilidade o seu dinheiro, a fim de assegurar que seus objetivos sejam atingidos 

com maior rapidez. 

Vale ressaltar que alguns comportamentos, como pesquisas e comparações de preços, produtos e 

serviços, formas de pagamento, conhecimento sobre desperdícios, acúmulo de dívidas, noções de direitos do 

consumidor, são posturas que contribuem para o uso controlado e consciente do dinheiro. 

Nessa linha, cabe à escola desmistificar necessidades supérfluas, advindas da mídia publicitária, 

causadoras de dependências e consumismos pela aquisição de produtos, recursos e equipamentos ultramodernos 

e patenteados. Esse propósito deve estar preconizado em debates, seminários, atividades pesquisadoras e projetos 

planejados com participação coletiva de toda a comunidade educativa. 

Cabe, ainda, observar que o consumo consciente e seus benefícios financeiros traz estabilidade, 

inclusive no que tange a utilização de espaços públicos e recursos disponíveis e acessíveis para a viabilização e 

uso desse espaço, tornando possível a realização das práticas corporais com menor custo.  

Acredita-se que o tema educação financeira possa contribuir com a construção das competências 

necessárias para que os estudantes enfrentem os desafios sociais e econômicos da sociedade e, também, 

aprendam a consumir, investir e poupar ética e honestamente no exercício da cidadania. 

Por outro lado, a Educação Fiscal é entendida como um processo educativo que visa à construção 

de uma consciência voltada ao exercício da cidadania, objetivando e propiciando a participação do cidadão no 

funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de controle social e fiscal do Estado. 

 

 

 

Mídias e Tecnologias para Educação  

 

As tecnologias em sala de aula são um importante recurso no processo de ensino e aprendizagem. 

Por meio delas é possível realizar ações, desenvolver ideias e construir conhecimentos que, em uma aula 

tradicional, talvez não fossem desenvolvidos, sendo preciso que educadores e educadoras entendam o uso das 

tecnologias na educação como uma ferramenta pedagógica e não como um novo método de ensino, utilizando o 

computador, o celular ou a televisão, na sua ação docente, para ampliar e diversificar a sua ação pedagógica na 

direção da construção do conhecimento pelos seus estudantes.  

Estamos vivendo uma época de constantes mudanças, de informações rápidas em que o 

conhecimento chega até as pessoas de forma muito mais acelerada do que há alguns tempos atrás. A educação 

https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Processo_educativo
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passa pelas mesmas mudanças da sociedade, baseadas em diversas reestruturações, novas propostas pedagógicas, 

tudo para fazer com que a educação acompanhe o ritmo da evolução e atenda melhor os estudantes.  

O papel do educador surge neste aspecto como facilitador, mediador entre as informações e os 

estudantes, sendo um auxílio para que eles cheguem até o conhecimento científico, ultrapassando o senso 

comum. Como afirma Veiga (2001, p. 2), 

 

É preciso evoluir para se progredir, e a aplicação da informática desenvolve os 

assuntos com metodologia alternativa, o que muitas vezes auxilia o processo de 

aprendizagem. O papel então dos professores não é apenas o de transmitir 

informações, é o de facilitador, mediador da construção do conhecimento. Então, o 

computador passa a ser o óaliadoô do professor na aprendizagem, propiciando 

transformações no ambiente de aprender e questionando as formas de ensinar. 

 

Desse modo, compete ao professor e à professora utilizar o computador ou o celular como 

oportunidade de interagir com a máquina por meio de sites, softwares e jogos educacionais ou de viajar pelo 

mundo através da internet, mediando conhecimentos sem sair da sala de aula. Assim, o uso das tecnologias em 

sala de aula é um importante recurso no processo de ensino e aprendizagem. Por meio delas é possível realizar 

ações, desenvolver ideias e construir conhecimentos que, em uma aula tradicional, talvez não fossem 

desenvolvidos.  

É evidente que a introdução e desenvolvimento das novas tecnologias e sua aplicação ao ensino 

em nada diminuem o papel do professor. Este deixou de ser o único detentor do saber e passou a ser um gestor 

das aprendizagens e um parceiro de um saber coletivo. Para habilitar o professor a assumir este novo papel, é 

indispensável que a sua formação seja contínua e lhe confira um domínio significativo destes novos instrumentos 

pedagógicos. 

Assim, o uso das mídias e tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC), a partir de 

uma abordagem transversal no que se refere à prática pedagógica dos diversos componentes curriculares, tem um 

papel fundamental e oportuniza ao estudante fazer uso do universo digital de forma ética, compreendendo 

criticamente os impactos da tecnologia na vida das pessoas e da sociedade. Desse modo, temos a valorização das 

novas tecnologias como condição essencial para o desenvolvimento da linguagem multimodal, aquela que 

integra som, imagem, texto e animação, em prol das boas práticas de ensino, capaz de promover o 

multiletramento, a fim de 

[...] compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informações e comunicação 

de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 

(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, 

produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na 

vida social e coletiva (ROJO, 2012, p. 21) 

 

Dessa maneira, a implementação das ações educativas possibilita democraticamente acesso à 

cultural digital, como afirma Rojo (2012, p. 21) s«o necess§rias ñnovas ferramentas ï além da escrita manual 

(papel, pena, caneta, giz e lousa) e imprensa (tipografia, imprensa) ï de áudio, vídeo, tratamento da imagem, 

edi­«o e diagrama­«oò, pois a forma­«o do sujeito cognoscente perpassa em apropriar-se da linguagem 

contemporânea. 

 

 Educação para o Trânsito 

 

A educação para o trânsito nas escolas é fundamental, considerando que, no Brasil, acidentes no 

trânsito representam a principal causa de morte entre crianças de 0 a 14 anos, sendo importante que os sistemas 

de ensino adotem medidas educacionais para mudar essa situação. 

Dessa forma, a inclusão do tema educação para o trânsito na Proposta Curricular da Rede Pública 

Municipal de Ensino de São Luís é imprescindível para que o conteúdo seja trabalhado permanentemente na 

escola para uma mudança de mentalidade e atitude para garantia da segurança das crianças e estudantes, 

objetivando a preservação da vida. 
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O objetivo do tema educação para o trânsito é formar cidadãos conscientes de sua responsabilidade 

no trânsito, sendo importante que seja tratado na sala de aula para ensinar aos estudantes as responsabilidades ao 

trafegar nas ruas quando se tornarem adultos. A educação para o trânsito propicia orientar os estudantes sobre o 

respeito às leis de trânsito para evitar acidentes e preservação da vida.  

A temática do trânsito vem se impondo, cada vez mais, em nossa sociedade, em virtude do 

acelerado processo de urbanização e do aumento da frota de veículos. As questões relacionadas a ela marcam o 

nosso dia-a-dia e revelam a necessidade de uma educação que leve a uma conscientização e responsabilidade por 

parte da população, contribuindo para a preservação da vida e redução dos problemas do trânsito, bem como 

favorecendo um movimento de melhoria de mobilidade urbana, dos espações públicos e do convívio social. 

A Educação para o trânsito, além de estar presente nesta Proposta Curricular como um tema 

integrador ou contemporâneo, é indicada também em diversos outros documentos, tais como nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (1997), no Documento Curricular do Território Maranhense (2018), no Código de 

Trânsito Brasileiro ï CBT (1997), na Política Nacional de Trânsito (2004) e nas Diretrizes Nacionais da 

Educação para o Trânsito no Ensino Fundamental (2009). 

Destaca-se que, nos Parâmetros Curriculares Nacionais, a Educação para o Trânsito é sinalizada 

como um dos ñtemas locaisò, ou seja, um tema de interesse espec²fico de uma determinada realidade, 

especialmente a dos grandes centros urbanos, com igual valor aos demais ñtemas transversaisò que devem ser 

trabalhados na escola. De acordo com o documento, a Educação para o trânsito abrange questões de natureza 

extremamente diversa, como por exemplo, o direito ao transporte associado à qualidade de vida e à qualidade do 

meio ambiente, o desrespeito às regras de trânsito e a segurança de motoristas e pedestres, uma vez que o trânsito 

brasileiro é um dos que, no mundo, apresenta a maior mortalidade. 

A Educação para trânsito segue as normas do Código de Trânsito Brasileiro que, em seu artigo 76, 

indica que tal Educação deve ser promovida desde a pré-escola até o ensino médio, por meio de ações planejadas 

e coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de Educação, da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O entendimento é o de que, apenas por meio de uma união entre 

os diversos setores que compõem a sociedade, poderá ser criada uma cultura de paz, levando, assim, a uma 

redução no número de mortos e feridos nas vias brasileiras.  

As Diretrizes Nacionais para a Educação do Trânsito destacam a importância da escola para o 

desenvolvimento dos valores éticos e de cidadania voltados para o bem comum, no sentido de favorecer 

reflexões de comportamentos mais seguros no trânsito, promovendo por consequência o respeito e a valorização 

da vida. Ainda de acordo com o documento, a educação voltada para essa temática no ensino fundamental, deve 

assegurar as seguintes possibilidades a seus estudantes: 

I. Conhecer a cidade onde vive, tendo oportunidade de observá-la e de 

vivenciá-la;  

II. Conhecer seus direitos e cumprir seus deveres ao ocupar diferentes posições 

no trânsito: pedestre, passageiro, ciclista; 

III.  Pensar e agir em favor do bem comum no espaço público; 

IV.  Manifestar opiniões, ideias, sentimentos e emoções a partir de experiências 

pessoais no trânsito; 

V. Analisar fatos relacionados ao trânsito, considerando preceitos da legislação 

vigente e segundo seu próprio juízo de valor;  

VI.  Identificar as diferentes formas de deslocamento humano, desconstruindo a 

cultura da supervalorização do automóvel;  

VII.  Compreender o trânsito como variável que intervém em questões ambientais 

e na qualidade de vida de todas as pessoas, em todos os lugares; 

VIII.  Reconhecer a importância da prevenção e do autocuidado no trânsito para a 

preservação da vida;  

IX.  Adotar, no dia-a-dia, atitudes de respeito às normas de trânsito e às pessoas, 

buscando sua plena integração ao espaço público;  

X. Conhecer diferentes linguagens (textual, visual, matemática, artística, etc.) 

relacionadas ao trânsito;  
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XI.  Criar soluções de compromisso para intervir na realidade. (BRASIL, 2009, p. 

15). 

 

De acordo com o documento supracitado, estabeleceu-se um conjunto de conteúdo divididos em 

seis blocos gerais para a abordagem do tema ñtr©nsitoò, ao longo do ensino fundamental. Nos anos iniciais (1Ü ao 

5º ano), foram definidos os seguintes conjuntos: ños lugaresò, ña cidadeò e o ñdireito de ir e virò, enquanto que 

nos anos finais (6Ü ao 9Ü ano) as tem§ticas estabelecidas foram: ñas linguagens do tr©nsitoò, ñseguran­a no 

tr©nsitoò e ñconviv°ncia social no tr©nsitoò.  

Segundo Couto (2016), a educação para o trânsito pode ser abordada por todos os componentes 

curriculares, pois é um tema inerente à realidade de todos. Ela deve proporcionar aos estudantes conhecimentos 

práticos e atitudes de respeito e solidariedade no trânsito, relacionando-se, inclusive, ao tema transversal da 

Ética, presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais.  

Por fim, é importante notarmos que o nosso contexto escolar está inserido nesta temática. Tanto 

nós educadores, quanto nossos estudantes, enfrentamos diariamente os problemas de mobilidade urbana. Ela 

aparece, por exemplo, no simples trajeto diário de nossas casas até a escola. Assim, é fundamental que nossas 

práticas pedagógicas contemplem ações para uma educação para o trânsito, promovendo uma sociedade mais 

reflexiva, consciente, ética e, sobretudo, mais humanizada, objetivando a segurança e a preservação da vida. 

 

 

7 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E DA APRENDIZAGEM  

 

A avaliação no interior do processo de escolarização é um dos temas educacionais mais discutidos 

no contexto educativo de nosso país, pois expressa que os resultados não correspondem as expectativas dos 

estudantes, pais, mães e responsáveis, professores, professoras e da sociedade como um todo, confirmando a 

prevalência de um sistema excludente, seletivo e classificatório. 

Os resultados das sistemáticas avaliativas demonstram que a função social da escola, enquanto 

difusora dos saberes social e culturalmente constituídos, carece de uma ressignificação para possibilitar a 

garantia do cumprimento dos direitos de aprendizagens dos estudantes. Nessa perspectiva, a avaliação também 

necessita ser ressignificada para ser compreendida ñpara al®mò dos instrumentos classificat·rios, passando a ser 

mediadora entre o que existe e o que deveria existir, isso porque o ato de avaliar, na perspectiva classificatória, 

volta-se para o aspecto disciplinador e punitivo e, portanto, não possibilita fazer a reflexão sobre o processo de 

construção dos conhecimentos e das aprendizagens dos/as educandos/as (HOFFMANN, 1993, b). 

Na avaliação da aprendizagem, mais importante que identificar o sucesso ou fracasso dos 

estudantes, é entender os fatores que estão influenciando o desempenho observado. Segundo Luckesi (2011, p. 

265), ña avalia­«o da aprendizagem na escola configura-se como um ato de investigar a qualidade do 

desempenho dos estudantes, tendo por base dados relevantes, decorrentes de sua aprendizagem e, se necessário, 

numa interven­«o, a fim de corrigir os rumos da a­«oò. 

A Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, sensível a essa necessidade, vem objetivando 

alcançar, de modo mais democrático, uma melhor qualidade de ensino nas escolas e o consequente atendimento 

à expectativa social correspondente. Nesse processo, torna-se indispensável repensar a prática avaliativa, pois 

 

A avaliação deve se articular com um projeto pedagógico e com seu consequente 

projeto de ensino, pois esta não possui uma finalidade em si, ela subsidia um curso 

de ação que visa construir um resultado previamente definido, exigindo mais 

autonomia e consciência do professor no estabelecimento de relação entre a 

metodologia adotada para o desenvolvimento das aulas e uma avaliação coerente 

com o desenvolvimento das habilidades desejadas, com os conhecimentos e com as 

ações realizadas no processo. (LUCKESI, 2011, p. 45). 

 

Assim, o processo avaliativo passa a ser compreendido como importante instrumento de gestão, 

que contribui para superar a lógica de simples mensuração e classificação, necessitando ser construído, 

coletivamente, num processo dialógico. Nesse contexto, podemos identificar: 
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a) a avaliação interna ou avaliação da aprendizagem tem como objetivo avaliar o processo de 

ensino e aprendizagem, fornecendo informações importantes para tomadas de decisões necessárias, visando 

garantir, de forma eficiente e construtiva, o efetivo aprendizado dos estudantes;  

b) as avaliações externas, em larga escala, são realizadas por agentes externos à escola. Elas têm 

como objetivo avaliar os sistemas de ensino, visando à garantia do direito a educação de qualidade com 

equidade. Essas avaliações sistêmicas fornecem subsídios para a formulação e reformulação de políticas públicas 

educacionais. 

A avaliação se consolida como instrumento de gestão e orientação de práticas que contribuem para 

atender as demandas sociais de responsabilidade da Educação. Como ressalta Vasconcelos (2008, p. 221), sobre 

avalia­«o e mudan­a social: ñA mudan­a efetiva da avalia­«o pede a articula­«o do trabalho pedag·gico com 

outras frentes de luta, indo além dos muros da escola; há todo um combate geral a ser travado, simultaneamente, 

no sentido da transformação social. ò 

Esta rede recoloca a avaliação em questão para que os profissionais da educação possam repensar 

e (re) orientar sua prática avaliativa na escola, conscientes de suas dimensões. 

 

Avaliação da Aprendizagem: Concepções e Pressupostos Legais 

 

Existem diversas concepções de avaliação, porém é unânime a ideia de que é uma prática 

indispensável ao processo de aprendizagem. Ela está relacionada à produção de informações sobre determinada 

realidade e é algo que está bastante presente no cotidiano escolar, conforme descreve Luckesi (2003, p. 94) 

A avaliação da aprendizagem é um ato rigoroso de acompanhamento da aprendizagem do 

estudante, ou seja, ela permite tomar conhecimento do que se aprendeu e do que não se aprendeu e reorientar o 

estudante para que supere suas dificuldades e carências, na medida em que importa é aprender. 

Este marco teórico pretende esclarecer as concepções de educação adotadas por esta rede, na 

perspectiva de construção do processo de aprendizagem, compreendendo que a avaliação não deve existir por si 

mesma, nem ser resumida a mera aplicação de instrumentos avaliativos, pois está a serviço de um projeto e um 

conceito teórico, sendo determinada pelas concepções que fundamentam a proposta de ensino, como afirma 

Caldeira (2000, p. 122):  

A avaliação escolar é um meio e não um fim em si mesma; está delimitada por uma determinada 

teoria e por uma determinada prática pedagógica. Ela não ocorre num vazio conceitual, mas está dimensionada 

por um modelo teórico de sociedade, de homem, de educação e, consequentemente, de ensino e de 

aprendizagem, expresso na teoria e na prática pedagógica. 

No processo avaliativo, é necessário que seja esclarecida a intencionalidade da ação, os objetivos 

das condutas, as atitudes e habilidades de todos os envolvidos, reservando ao professor, na condição de avaliador 

do processo, um papel de extrema importância, pois caso não façamos, adequadamente, estes esclarecimentos 

podemos continuar mudando nomenclaturas, mas continuaremos a efetivar práticas excludentes e 

classificat·rias, conforme Luckesi (2003, p. 11): ñ passamos a denominar a pr§tica de acompanhamento da 

avalia­«o da aprendizagem do educando de óAvalia­«o da aprendizagem escolarô, mas, na verdade, continuamos 

a praticar óexamesô ò. 

A avaliação da aprendizagem deve assumir um caráter diagnóstico, identificando o que o 

estudante sabe em determinado momento, com vista à tomada de decisão na construção do seu desenvolvimento. 

Para tanto, podem utilizar diversos instrumentos avaliativos para atender a todos os estudantes, inclusive às 

especificidades daqueles que têm alguma deficiência, mas sempre considerando a perspectiva de que o mais 

importante é a compreensão do ato de avaliar. 

O caráter formativo da avaliação, especificamente pedagógico, permite ao professor o 

planejamento, o ajuste e o redirecionamento das práticas pedagógicas no intuito de aprimorar as aprendizagens 

dos estudantes. Desse modo, a tomada de decisão é em favor da aprendizagem, a análise das informações 

focaliza-se na reflexão, na investigação acerca dos erros e das dificuldades apresentados pelos estudantes, como 

o objetivo de fundamentar ações favoráveis à superação dos problemas encontrados, colaborando com a 

aprendizagem dos estudantes. Nesta perspectiva, a avaliação ratifica e/ou retifica o ensino, mudando estratégias 

no tratamento dos conteúdos, individualizando os processos e definindo procedimentos significativos. 
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Existe, ainda, o caráter somativo que fornece informações necessárias aos registros do 

desempenho dos estudantes ao longo da vida escolar, expressando o resultado da aprendizagem em momentos 

específicos, que podem ser compreendidos como final de um ciclo, período, etapa ou ano letivo. A avaliação 

somativa visa aferir os resultados já colhidos pelo professor através dos outros tipos de avaliações já realizados. 

As avaliações diagnóstica, formativa e somativa devem ser consideradas por todo o sistema de 

ensino, pois não existe uma mais correta que a outra, elas se complementam, tendo apenas objetivos 

diferenciados. Nesse caso, o processo avaliativo deve ser mediador, destinando-se a acompanhar, entender e 

favorecer a contínua progressão do estudante em todas as etapas. Assim, ña din©mica da avalia­«o ® complexa, 

pois necessita ajustar se aos percursos individuais de aprendizagem que se dão no coletivo e, portanto, em 

m¼ltiplas e diferenciadas dire­»esò (HOFFMANN, 2009, p. 78). 

A Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, ao definir sua concepção de avaliação em 

consonância com a legislação vigente, proporciona aos professores e aos estudantes bases sólidas para o 

desenvolvimento de um trabalho pedagógico que atenda às reais necessidades educacionais. 

Em conformidade ao que prescrevem os documentos legais, a Lei nº 9.394/96 (LDBEN) destaca 

no Art. 24 orientações básicas, cujos dispositivos enfatizam o zelo pela aprendizagem dos estudantes, a 

obrigatoriedade de estudos de recuperação paralela e, especificamente, critérios para verificação do rendimento 

escolar como avaliação contínua e cumulativa do desempenho do estudante, possibilidade de aceleração de 

estudos para estudantes com atraso escolar, avanços nos cursos e nas séries madiante verificação do aprendizado, 

aproveitamento de estudos concluídos com êxitos e obrigatoriedade de apoio pedagógico destinado a 

recuperação contínua e concomitante de aprendizagem de estudantes com déficit de rendimento escolar. 

Ainda em referência aos dispositivos que mencionan o zelo pela aprendizagem dos estudantes, o 

Art 12 e 13, respectivamente, orientam quanto a obrigatoriedade para os estabelecimentos de ensino e para os 

professores na mediação do trabalho escolar,  

A LDBEN, Lei nº 9.394/96, reitera, também, no artigo 32, inciso IV, § 2º, quando trata 

especificamente do Ensino Fundamental que, ños estabelecimentos que utilizam progressão regular por série 

podem adotar o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino e 

aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensinoò. A forma de progress«o continuada jamais 

deve ser entendida como ñpromo­«o autom§ticaò, o que sup»e tratar o conhecimento como processo e viv°ncia 

que não se harmoniza com a ideia de interrupção, mas sim de construção, em que o estudante, enquanto sujeito 

da ação, está em processo contínuo de formação.  

Depreende-se, então, a progressão continuada não simplesmente como um sistema que não prevê a 

retenção do estudante ao final do ciclo ou ano letivo, mas principalmente a ideia de que os estudantes que não 

atingirem o nível de conhecimento esperado recebam acompanhamento contínuo dos professores paralelamente 

às aulas previstas no calendário escolar, como recomenda a LDBEN no artigo supracitado. Pois a avaliação da 

aprendizagem, nessa perspectiva, é um recurso pedagógico fundamental para garantia do direito dos estudantes 

às aprendizagens bem-sucedidas. Segundo Demo (2004, p. 86), essa é a função da avaliação, cuidar da 

aprendizagem dos educandos.  

 Desse modo, os procedimentos e orientações para efetivação da concepção de avaliação adotada 

pela Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, ora apresentada, estão detalhados na Sistemática de 

Avaliação da Aprendizagem da Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís (aprovada pela resolução 

26/2017 CME), documento norteador da prática avaliativa nas escolas.  

 

Construindo Procedimentos de Avaliação 

 

A avaliação deve considerar todas as atividades de caráter educativo e pedagógico desenvolvidas 

pelo estudante. Deste modo, a avaliação deve ir além de notas ou conceitos; ela deve ser de natureza qualitativa, 

contínua e cumulativa. 

Construir uma avaliação capaz de dialogar com a complexidade do real, com a multiplicidade de 

conhecimentos, com as particularidades dos sujeitos, com a dinâmica individual/coletivo, com a diversidade de 

lógicas, dentro de um processo costurado pelos múltiplos papéis, valores e vozes sociais, perpassado pelo 

confronto de interesses individuais e coletivos, não é tarefa simples. 
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A avaliação qualitativa parte do princípio de que o desenvolvimento do estudante se dá de forma 

global, uma vez que os aspectos conceituais, procedimentais e atitudinais são interdependentes. Assim, a 

qualidade da avaliação é caracterizada por sua natureza descritiva e interpretativa. 

De outro modo, a avaliação contínua e cumulativa compreende o acompanhamento rigoroso do 

desenvolvimento do estudante, favorecendo elementos para que o professor possa planejar tarefas avaliativas 

articuladas que demonstrem como ele está se desenvolvendo e aprofundando os conceitos trabalhados em sala de 

aula.  

Deste modo, a avaliação do desempenho dos estudantes pressupõe ter em conta não só os 

resultados obtidos nos momentos específicos de avaliação, mas também, e principalmente, o conhecimento 

prévio que eles tinham sobre aquilo que se pretendia ensinar, o percurso de aprendizagem de cada um e a 

qualidade das propostas (atividades, agrupamentos, intervenções) para poder redirecioná-las quando os 

resultados não forem satisfatórios. Dessa perspectiva, o processo de avaliação deve apoiar-se em três tipos de 

procedimentos do professor:  

- Observação sistemática - acompanhamento do percurso de aprendizagem do estudante, utilizando 

instrumentos de registro; 

- Análise das produções ï observação criteriosa do conjunto de produções do estudante, para que 

se possa ter um quadro real das aprendizagens conquistadas;  

- Análise do desempenho em atividades específicas de avaliação: verificação de como o estudante 

se sai nas situações planejadas especialmente para avaliar os seus conhecimentos prévios sobre o que se pretende 

ensinar e para avaliar o quanto aprendeu sobre o que já foi trabalhado. Nesse caso, é importante garantir, em 

primeiro lugar, que essas atividades sejam semelhantes às situações de aprendizagem propostas em sala de aula 

(isto é, que não se diferenciem, em sua estrutura, das atividades que já foram realizadas); em segundo lugar, é 

importante deixar explícito o que se pretende avaliar (e por que razão), para que o estudante procure ódar o 

melhor de siô nesses momentos. E, se o objetivo ® verificar os conhecimentos que ele j§ construiu, devem ser 

atividades propostas para que realize sozinho e sem ajuda, a menos que se pretenda analisar justamente como o 

estudante procede em parceria com os demais colegas ou com a ajuda do professor.  

- A observação sistemática é essencial para avaliar atitudes e procedimentos e a análise das 

produções do estudante é necessária para verificar a evolução do seu conhecimento, sem o que não há como o 

professor atribuir conceitos ou notas de forma razoável.  

- A chamada óprovaô (uma atividade espec²fica para avaliar) ®, portanto, um dos instrumentos 

possíveis de avaliação, mas não o único e nem o mais adequado, a depender do tipo de conteúdo. A prova, se 

bem planejada, é um recurso que pode ser oportuno para avaliar o conhecimento do estudante sobre fatos e 

conceitos, mas nem sempre servirá para avaliar atitudes e procedimentos, que são conteúdos de grande 

importância no início da escolaridade.  

Por fim, é importante destacar que: 

- Para avaliar adequadamente a aprendizagem, é preciso ter como referência três parâmetros, 

tomados, simultaneamente, como critério geral: o estudante em relação a ele mesmo, em relação ao que se espera 

dele e em relação aos demais colegas que tiveram as mesmas oportunidades escolares. 

- Avaliar o educador em relação a ele mesmo significa considerar o que ele/ela sabia antes do 

professor ensinar o que foi ensinado e comparar esse nível de conhecimento prévio com o que ele demonstra ter 

adquirido no processo. 

- Avaliar o estudante em relação ao que se espera dele pressupõe ter expectativas de aprendizagem 

previamente definidas e utilizá-las como referência para orientar as propostas de ensino e de avaliação.  

- E avaliar o estudante em relação aos demais que tiveram as mesmas oportunidades escolares é 

apenas uma forma de complementar as informações obtidas a partir dos dois primeiros parâmetros: a 

comparação do desempenho dos estudantes só tem alguma utilidade se contribuir para entender melhor porque 

eles aprenderam ou não o que se pretendia ensinar. 

O olhar para essas novas alternativas precisa estar atento aos discursos e às práticas para evitar que 

a perspectiva técnica continue colocando na sombra a perspectiva ética. Podemos refletir que é preciso repensar 

o processo de avaliação e agir no sentido de criar, trabalhar e consolidar práticas pedagógicas democráticas 

inclusivas. 
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8 MODALIDADE S DA EDUCAÇÃO OFERTADAS PELA REDE MUNICIPAL  

 

Educação de Jovens e Adultos: Concepção, objetivos e desafios atuais 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino que busca garantir acesso e 

permanência à escola aos jovens, adultos e idosos que não tiveram acesso ao conhecimento sistematizado na 

idade própria ou não puderam dar continuidade ao processo de aprendizagem, de modo a participarem política e 

produtivamente na sua inserção social. Assim, a EJA apresenta-se como possibilidade para garantir direitos ao 

cidadão, para além da compensação escolar, assumindo a reparação e equidade de todos, tornando-os aptos a 

lidar com as exigências de sociedade e do mundo do trabalho.  

Na sua legalidade, a Constituição de 1988, em seu Art. 208, inciso I, foi quem primeiro garantiu o 

acesso ao ensino fundamental gratuito, também àqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria. Esse 

dispositivo constitucional deixou evidente o compromisso e o dever do Estado em dar condições para a 

implementação da EJA nos sistemas de ensino em suas escolas.  

Por conseguinte, foi criada uma ampla legislação educacional que entre outras coisas, admitiu a 

necessidade de institucionalização de um sistema educacional público de Educação Básica de jovens, adultos, 

enquanto política pública social e não apenas como política de governo, de modo a atender as diversidades dos 

aprendizes.  

Nessa direção, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA afirmam que se precisa assumir a 

função reparadora de uma realidade injusta que não oportunizou o direito à escolarização das pessoas jovens, 

adultas e idosas, a partir do aspecto equalizador da educação que possibilita a difícil inserção qualitativa no 

mundo do trabalho e na vida social para jovens e adultos, assim como sua participação na comunidade. 

A EJA tem uma estreita relação com o mundo do trabalho não só em função das atuais mudanças 

do mundo do trabalho, mas sobremaneira porque a maioria dos estudantes que estão nessa modalidade de ensino 

exercem algum tipo de trabalho (formal ou informal) e precisam conciliar a escola com a jornada de trabalho.  

Observa-se que a EJA busca auxiliar na superação desses problemas através de ações educativas 

pautadas em orientações do Ministério da Educação e Cultura (MEC) que foram ensejadas em recomendações 

internacionais por ocasião da Conferência Mundial de Educação para Todos (Jomtiem, Tailândia - 1990) e a VI 

Conferência Internacional sobre Educação de Jovens e Adultos (CONFITEA, Pará, Brasil - 2009).  

Esses eventos contribuíram para mudanças significativas e estruturais nas orientações e objetivos 

da EJA, levando em consideração as demandas socioeconômicas e culturais do país, que impulsionam uma 

reconfiguração da educação em que a ênfase está não apenas no ensino da leitura e da escrita, mais sobretudo na 

formação do jovem ou do adulto sob o ponto de vista da emancipação humana,que inclua meios pedagógicos de 

acesso a tecnologia, ou seja, uma educação para a vida que contribui, significativamente, para a construção de 

um ser crítico e participativo, propiciando aos estudantes conhecer os seus direitos e conscientizar-se da 

importância de exercerem a cidadania perante a sociedade em que vivem.  

No âmbito da SEMED, várias ações específicas têm sido implementadas com vistas a melhoria da 

educação em todas as suas etapas e modalidades de ensino, tais como: formação continuada dos professores, 

acompanhamento sistemático nas escolas e atualização da proposta curricular. 

Em uma perspectiva de desenvolver a sua política educacional, coadunando-se com o sentido da EJA de 

APRENDER POR TODA VIDA em múltiplos espaços sociais e responder às exigências do mundo 

contemporâneo para além da escola, a SEMED procura comprometer-se em assegurar que, de fato, o trabalho 

didático-pedagógico tome como base os sujeitos e os saberes produzidos na cultura e na relação entre grupos e 

classes sociais. Para isso, estabelece e fortalece parcerias com instituições públicas, privadas e organizações não 

governamentais (ONGôs) que reiterem os seus objetivos e compromisso com esta modalidade de ensino 

 

Educação Especial 

 

A Educação Especial, como modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de 

ensino, é parte integrante da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-pedagógico da unidade 
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escolar. Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, transtorno do Espectro Autista- 

TEA e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no AEE, complementar ou 

suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede 

pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

Mediante a pol²tica de educa­«o inclusiva que garante ñEduca­«o Para Todosò e a Lei nÜ 

13.146/2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), no artigo 28º, fica determinado que: 

 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:  

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem 

como o aprendizado ao longo de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições 

de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de 

serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e 

promovam a inclusão plena. 

 

Outro documento importante e que serve de referência para a educação especial é a Resolução no 

4, de 2 de outubro de 2009, que instituiu as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, como forma de garantir que sejam 

reconhecidas e atendidas as especificidades do/da estudante público-alvo da Educação Especial, com atividades 

diferenciadas daquelas realizadas na sala de aula comum. 

Cabe destacar que esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes com 

vistas à autonomia e independência na escola e demais grupos sociais ao longo de todo processo de 

escolarização, articulado com a proposta pedagógica do ensino comum. 

Assim, em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, o AEE é organizado para apoiar o 

desenvolvimento dos estudantes público ï alvo da Educação Especial constituindo oferta obrigatória que deve 

ser realizado no turno inverso ao da classe comum, na própria escola ou em centro especializado que realize esse 

serviço educacional.  

No Plano Nacional de Educação, a educação especial, nesse documento, é contemplada na Meta 4, 

que enfatiza: 

 

Universalização, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, com deficiência, 

Transtorno do Espectro Autista ï TEA e altas habilidades/ superdotação, do acesso à 

educação básica e ao Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

 

Cabe destacar que a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008) tem como objetivo o acesso, a participa­«o e a aprendizagem dos estudantes com deýci°ncia, transtorno 

do espectro autista- TEA e altas habilidades/superdotação na escola comum, orientando os sistemas de ensino 

para promover respostas às necessidades educacionais específicas, garantindo: transversalidade da Educação 

Especial desde a Educação Infantil até a Educação Superior, Atendimento Educacional Especializado e 

continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino. 

De igual modo, garantir formação de professores para o Atendimento Educacional Especializado e 

demais proýssionais da educa­«o para a inclus«o escolar; buscar a participa­«o da fam²lia e da comunidade; 

garantir acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos transportes, na 

comunicação e informação; e promover a articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. 

A Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís, em consonância com a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva(2008), concebe que a Educação Especial tem por 

objetivo ño acesso, a participa­«o e a aprendizagem dos estudantes com defici°ncia, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, promovendo respostas as necessidades 
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educacionais, garantindo transversalidade da educação especial,na educação infantil, ensino fundamental e 

educação de jovens e adultos; atendimento educacional especializado; continuidade da escolarização;formação 

de professores para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação para inclusão 

escolar; participação da família e da comunidade; acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e 

equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação; articulação intersetorial na implentação das 

politcas públicasò. (BRASIL, 2008, p. 10). 

           No município de São Luís, conforme Censo 2020, as matrículas na Educação Especial apresentam dados 

significativos em caminhos firmes para atingir a Meta 4 do Plano Municipal de Educação, conforme preconiza a 

Meta 4 do Plano Nacional de Educação. 

 

MATRÍCULA DOS ESTUDANTES PÚBLICO -ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO LUÍS  

ESPAÇO 
ETAPA /  

MODALIDADE DE ENSINO 

ATENDIMENTO 

Nº DE 

ESTUDANT

ES 

TOTAL 

CLASSES 

COMUNS 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
CRECHE 35 

2.685 

PRÉ-ESCOLA 150 

ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS 1.439 

ANOS FINAIS 912 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 

EJA 1º 

SEGMENTO 
53 

EJA 2º 

SEGMENTO 
96 

SALAS 

BILÍNGUES 

(LIBRAS ï 

LÍNGUA 

PORTUGUESA) 

EDUCAÇÃO INFANTIL  
CRECHE 

9 

79 

PRÉ-ESCOLA 

ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS 

64 
ANOS FINAIS 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 

EJA 1º 

SEGMENTO 
6 

EJA 1º 

SEGMENTO 

SALAS DE 

RECURSOS 

MULTIFUNCIONA

IS 

EDUCAÇÃO INFANTIL 115 

1.168 ENSINO FUNDAMENTAL 1.053 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0 

TOTAL 3.932 

Fonte: Coordenação de Informação e Estatística Educacional ï Censo Escolar 2020  
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 No ano de 2017, o Censo desta rede apresentava matrícula de 2.926 estudantes público-alvo da 

educação especial matriculados. Em 2019 houve 413 novas matrículas, o que representa um crescimento de 

12,36%. Conforme dados estatísticos da SEMED/ SÃO LUÍS referente ao CENSO 2020, há um total de 3.932 

estudantes público-alvo da Educação Especial em atendimento, matriculados nas diferentes etapas e 

modalidades, representando um crescimento de 17,75% em relação ao CENSO anterior. 

Partindo desse pressuposto, embora ainda encontremos entraves na promoção da universalização 

do direito ao ensino com acessibilidade ao ambiente físico e aos recursos didáticos e pedagógicos, percebe-se um 

avanço significativo no que diz respeito à garantia do acesso, permanência e escolarização desses estudantes.  

Estes desafios envolvem a tomada de decisão para o fim a que foi previsto, bem como a quebra de paradigmas 

entre gestores, coordenadores, professores, estudantes. 
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9 EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

 

A Criança e o Direito à Educação Infantil   

 

No Brasil, as primeiras iniciativas de organização de instituições públicas para atender crianças 

pequenas surgiram com um caráter assistencialista, por conta da necessidade das mulheres que precisavam 

trabalhar fora de casa, devido à expansão do capitalismo, no início do século XX. Um dos fatores preponderantes 

para a valorização da Educação Infantil foi a pressão de movimentos sociais, no final dos anos 80, para que o 

poder público incluísse e desse mais importância a essa demanda em sua agenda de políticas públicas, criando as 

políticas de Educação Infantil que atendessem suas necessidades, recursos e legislações. É só nessa década que 

as creches e pré-escolas passaram a ter a função pedagógica e, com a Constituição de 1988, deixaram de estar 

vinculadas somente à política de assistência social, passando a integrar a política nacional de educação. Essa 

Constitui­«o ñrepresentou um marco na compreens«o da Educa­«o Infantil como um direito das crian­as e 

também contribuiu, junto com o arcabouço legal aprovado posteriormente, para a ampliação do atendimento a 

esse p¼blicoò (Documento Curricular do Território Maranhense, 2019, p.53).  

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8.069, de 13/07/1990) conceitua 

crian­a ñ[...] a pessoa de at® doze anos de idade incompletosò e no seu Art. 53Ü assegura-lhe direitos ñ[...] ¨ 

educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalhoò, legitimando pol²ticas voltadas especificamente para a inf©ncia. Em 1994, o Minist®rio da 

Educação e Cultura ï MEC, pensando na qualificação do atendimento educacional às crianças, publica a Política 

Nacional de Educação Infantil, com vistas a garantir os direitos preconizados no ECA. A Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação - LDB (Lei nº 9394, de 20/12/1996), no Art. 29, declara: ñA Educa­«o Infantil, primeira 

etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até 5 anos de idade, em 

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidadeò 

(BRASIL,1996). 

Em 1998, o MEC, reconhecendo a necessidade de a criança ter uma educação diferenciada, 

publicou os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil ï RCNEI. Os Referenciais 

apresentavam uma proposta para organizar o trabalho nas instituições de educação para crianças de 0 a 6 anos. 

Os RCNEI reconheciam a criança como sujeito social e histórico, integrando nas práticas educativas as funções 

de cuidar e educar, estando o educar relacionado às necessidades do brincar da criança, pois as brincadeiras são 

fontes de desenvolvimento, apropriação e construção do conhecimento. 

Estes conceitos são efetivados com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - 

DCNEI, de 17/12/2009, documento de caráter normativo, que indica que a proposta pedagógica para a Educação 

Infantil deve ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, sendo que o trabalho deve ser promovido 

através de experiências de aprendizagem, que favoreçam a construção do conhecimento. As Diretrizes nos 

apontam ainda princípios básicos que devem nortear o trabalho nas instituições de Educação Infantil, que são os 

princípios éticos, políticos e estéticos. Segundo o art. 6º desse documento legal, os princípios éticos são aqueles 

ñda autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente, às 

diferentes culturas, identidades e singularidadesò; os princípios políticos s«o os ñdos direitos de cidadania, do 

exercício da criticidade e do respeito à ordem democr§ticaò; os princípios estéticos, por fim, s«o os ñda 

sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e 

culturaisò (BRASIL, 2009, p.16). Compreendido dessa forma, as institui­»es de Educação Infantil devem 

considerar a criança como um sujeito histórico que produz cultura e participa ativamente das interações que se 

estabelecem no cotidiano a sua volta.  

Outras publicações importantes na garantia de uma Educação Infantil de qualidade para as crianças 

foram: Critérios para Atendimento em Creches que Respeitem os Direitos Fundamentais das Crianças (1995), 

Política Nacional de Educação Infantil (2006), Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de 

Educação Infantil (2006), Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006), Indicadores da 

Qualidade na Educação Infantil (2009), Brinquedos e Brincadeiras (2012); soma-se a esses documentos a revisão 

atualizada dos Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (2018), com o objetivo de estabelecer 

ñpar©metros para implementa­«o das Pol²ticas P¼blicas de Educa­«o Infantil alinhados ¨s legisla­»es vigentesò.  

É importante também lembrar que, com a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos (Lei 

11.274/06), as crianças com 6 anos de idade devem ser matriculadas no primeiro ano do Ensino Fundamental. 

Em 2013, a LDB passa a ser alterada pela Lei 12.796/13, que define em seus art. 4° e 6°, que a matrícula e a 

oferta na Educação Infantil passam a ser obrigatórias, a partir dos 4 anos de idade. No que se refere à forma 

como a instituição deve organizar o trabalho, o artigo 31 da referida lei destaca que o atendimento à criança deve 

ser no turno diurno, no mínimo em 4 horas diárias (turno parcial) e de 7 horas (jornada integral), em 200 dias 

letivos. 

Juntamente a essas leis, decretos e diretrizes foi aprovado o Plano Nacional de Educação ï PNE, 

Lei nº 13.005/14, para o decênio 2014-2024, que tem como meta 1 ñuniversalizar, at® 2016, o atendimento 

escolar da população de quatro e cinco anos e ampliar a oferta da Educação Infantil de modo a atender, até 2016, 

a trinta por cento e, at® 2020, a cinquenta por cento da popula­«o de at® tr°s anosò. Desta mesma forma, o Plano 

Municipal de Educação ï PME, para o decênio 2015-2024, (Lei 6.001, de 09 de novembro de 2015), revela ño 

grande desafio que o município de São Luís tem em ampliar a oferta de Educação Infantil, garantindo a 

matrícula existente e ampliando as demandas espontâneas (absorção das crianças que estão fora da escola) e 

reprimidas (absorção das matrículas das entidades conveniadas), com qualidade social, em cumprimento a 

determinação legal de universalizar a pré-escolaò. Com base nesse diagn·stico, foi definida como meta 1 

ñUniversalizar o atendimento de crian­as com 4 e 5 anos de idade até 2016 e ampliar a oferta de Educação 

Infantil em Creches, de forma a atender, no mínimo, 50% da população de 2 e 3 anos de idade até 2020 e 30% da 

popula­«o de 0 a 1 ano e 11 meses at® o final da vig°ncia deste PMEò. 

Também se tem como avanço o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257, de 8 de março 

de 2016) que ñestabelece princ²pios e diretrizes para a formula­«o e implementa­«o de pol²ticas p¼blicas para a 

primeira inf©nciaò. Compreende-se a primeira infância o período que abrange os seis primeiros anos da criança. 
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Esta lei tem por objetivo garantir ña participa­«o da crian­a na formula­«o das pol²ticas e das a­»es que lhe 

dizem respeitoò al®m de ñpromover sua inclus«o social como cidad«oò. 

 Nesse contexto, percebe-se que a criança é concebida como sujeito produtor de cultura que, nas 

interações e nas brincadeiras, vai se apropriando e construindo conhecimento, além de desenvolver-se 

integralmente. E, para evidenciar esta concepção de criança como protagonista de suas ações, a Base Nacional 

Comum Curricular ï BNCC(2017,p.35) declara que a criança possui direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento e que esses seis direitos: ñAsseguram na Educa­«o Infantil, as condi­»es para que as crian­as 

aprendam em situações nas quais possam desempenhar um papel ativo em ambientes que as convidem a 

vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir significados sobre si, os 

outros e o mundo social e naturalò.  

Portanto, os profissionais que trabalham com as crianças pequenas deverão ter um olhar sensível e 

reflexivo, reconhecendo e assegurando seus direitos de brincar, participar, explorar, conviver, expressar-se por 

meio de diferentes linguagens, conhecer a si mesmas e aos outros, vivenciando as diversas experiências que lhes 

serão oportunizadas no cotidiano das Instituições de Educação Infantil. 

 

 Concepção de Infância e Criança  

 

A criança é um ser curioso, um cientista que está a todo tempo descobrindo coisas, explorando ao 

seu redor e produzindo cultura. Entretanto, esta visão nem sempre foi concebida desta forma, mas construída no 

decorrer da história. 

As pesquisas históricas e historiográficas narradas por Ariés (1978) revelam que as crianças eram 

representadas como adultos em miniaturas; suas expressões e características eram imitações dos adultos, não 

possuíam aspectos próprios (maneira de se vestir, de se comportar), o que era facilmente percebido nas pinturas 

da época.  Nos séculos XV e XVI, a criança começa a ser vista com uma concepção mais significativa e ser 

reconhecida pelas famílias como um ser que tem sua importância e singularidade. A descoberta da infância 

começou sem dúvida no século XVIII e a sua evolução pode ser acompanhada na história da arte e na 

iconografia dos séculos XV e XVI. Mas os sinais de seu desenvolvimento tornaram-se particularmente 

numerosos e significativos a partir do fim do século XVI e durante o século XVII. (ARIÉS, 1978, p.65). 

Neste período, os pais começaram a se preocupar com as crianças e lhes concederam o direito de 

frequentar a escola. Assim, as crianças saíram de suas famílias e foram para o enclausuramento do internato, 

privando-as de participarem do mundo adulto. Kuhlmann Jr. (1998, p 30) relata que no Brasil, no século XVI, os 

Jesuítas valorizaram as crianças, quando no seu trabalho de catequização dos índios, os pequenos indígenas eram 

separados por idades. Entretanto, esse mesmo autor aborda que mesmo havendo uma valorização da infância não 

h§ a participa­«o da crian­a como sujeito produtor da hist·ria. ñ£ preciso conhecer as representações da infância 

e considerar as crianças concretas, localizá-las nas relações sociais, reconhecê-las como produtoras da hist·riaò. 

Para Sarmento (2008, p. 22), o que define a infância são as relações com outras categorias geracionais, como a 

constitu²da pelos adultos, por exemplo. Explica o autor que ñ[...] o poder de controle dos adultos sobre as 

crianças está reconhecido e legitimado, não sendo verdadeiro o inverso, o que coloca a infância ï 

independentemente do contexto social ou da conjuntura histórica, numa posição subalterna face à geração 

adultaò. 

De acordo com esse entendimento, a infância só é infância porque foi sendo construída 

historicamente uma distinção entre as crianças e adultos. Contudo, ao tomar a infância como categoria social não 

se deve compreendê-la a partir de uma visão homogênea, sem considerar as contradições e desigualdades 

visíveis nas diferentes infâncias que nos rodeiam. Assim, as diferentes classes sociais, o gênero, a etnia, o 

contexto de vida são elementos que caracterizam uma determinada infância. Para Sarmento (2005, p. 367), tanto 

a institucionalização da infância quanto a construção simbólica estabelecida em torno do universo infantil 

delimitaram este grupo geracional. Ou seja, ñ[...] a constru­«o moderna da infância correspondeu a um trabalho 

de separa­«o do mundo dos adultos e de institucionaliza­«o das crian­as.ò Segundo esse autor, com o prop·sito 

de propagar o saber, houve a difusão das escolas e, nesse momento, o foco principal recaiu sobre os jovens e as 

crianças, o que propiciou a institucionalização da infância. 

Somando a estes pensamentos modernos sobre a infância tem-se o livro Emílio, ou da Educação, 

de Jean ï Jacques Rousseau, datado de 1762. Nesta obra, segundo Charlot (1986, p.116), Rousseau, 
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contrapondo-se à visão da criança como adulto em miniatura, acredita na autonomia das crianças, concebe a 

infância como tempo de pureza e inocência, período ainda não corrompido pela sociedade. Rousseau fazia duras 

críticas acerca de como a criança era tratada: ñmal a crian­a sai do seio da m«e, mal goza a liberdade de se mexer 

e distender seus membros, j§ lhe d«o novas cadeiasò (ROUSSEAU, 1995, p.22). 

Suas ideias influenciaram a luta pela educação na década de 30 no Brasil, com o Manifesto dos 

Pioneiros e a luta pela democratização da educação. A ideia de Rousseau considera que a educação deverá 

atender ao ritmo e interesse de cada sujeito, além de promover o desenvolvimento das faculdades naturais da 

criança. Assim, dependendo do contexto histórico, as representações que se tem da criança vão se modificando. 

Hoje, ela é vista como um ser social e construtor da sua história, cabendo ao professor oferecer-lhe espaço, 

tempo e recursos adequados, para que a mesma possa construir o conhecimento, sendo protagonista e sujeito da 

sua história. Essa evolução implica diretamente na qualidade do trabalho a ser desenvolvido nas instituições de 

Educação Infantil, demandando dos profissionais que trabalham junto às crianças, mais conhecimento, 

compromisso e interesse para atender às necessidades físicas, cognitivas, emocionais e sociais de cada uma 

delas. 

 

Identidade da Educação Infantil  

 

Ao longo da história, várias visões foram construídas a respeito da criança e da forma como se 

pensava a sua educação. Passou-se de uma visão de criança como mini adulto para uma baseada nos 

pressupostos de Rousseau que a via com um sujeito pensante e de características próprias. Atreladas a este 

último paradigma, destacam-se as grandes mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais que culminaram 

na construção de novos olhares para a criança, bem como para a sua educação. Com o advento da urbanização e 

da industrialização, houve o ingresso das mulheres no campo de trabalho, o que ocasionou o surgimento das 

creches, com o objetivo de suprir as necessidades dessa classe social menos favorecida. A Educação Infantil, 

como primeira etapa da Educação Básica, é um momento de particular singularidade, pois é nesta etapa que 

serão construídas as bases para que futuras aprendizagens venham a ocorrer. As creches e pré-escolas 

constituem-se em estabelecimentos educacionais, públicos ou privados, que educam e cuidam de crianças de 

zero a cinco anos de idade, que, de acordo com as DCNEI, não devem antecipar processos do Ensino 

Fundamental.  

Sua função, a exemplo de todas as instituições nacionais e principalmente, como o primeiro espaço 

de educação coletiva fora do contexto familiar ainda se inscreve no projeto de sociedade democrática desenhado 

na Constituição de 1988 (art. 3°ciso I), com responsabilidade no desempenho de um papel ativo na construção de 

uma sociedade livre, justa, solidária e socio ambientalmente orientada (DCNEI, BRASIL, 2009, p. 85). 

A Lei 12.796/13 que altera a LDB vigente, em seu art. 31, define as seguintes regras para a 

organização da Educação Infantil: 

 

I - Avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, 

sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 

II - Carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 

mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 

parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 

IV - Controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 

frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 

V - Expedição de documentação que permita atestar os processos de 

desenvolvimento e aprendizagem da crian­a. ò (NR) 

 

Com a entrada da Educação Infantil na Educação Básica, houve a necessidade de se pensar um 

currículo que pudesse atender e respeitar os direitos das crianças; é tanto que a LDB já apontava, em seu art.26, 

que os curr²culos da Educa­«o Infantil deveriam ter uma base nacional comum, ña ser complementada, em cada 

sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandosò. Nesse sentido, foi homologada a Base 
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Nacional Comum Curricular (BNCC), documento de caráter normativo que define a Educação Infantil como 

instrumento de transformação humana, emancipação e cidadania, bem como é um espaço com a finalidade tanto 

de cuidar quanto de educar e apoia-se nos princípios éticos, políticos e estéticos, expressos nas DCNEI. Para 

Salles e Faria, esse ato de cuidar e educar deve permear todas as a­»es desenvolvidas no sentido de ñpossibilitar 

que as crian­as vivenciem experi°ncias diversas por meio das quais tragam e ampliem seus saberes[...]ò (2012, p. 

69). 

Essa etapa de ensino se caracteriza como um espaço e tempo em que a criança deverá ter seus 

direitos garantidos (conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se) materializados nas 

experiências de aprendizagem. Conforme Oliveira (2012, p.59), ñA Educa­«o Infantil deve conhecer e investir 

no que é do interesse das crianças, como forma de reconhecê-las como cidad«s de direito desde o nascimentoò, 

assim, as práticas pedagógicas devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo as 

aprendizagens e o desenvolvimento integral das crianças. 

 

A Educação Infantil Inclusiva  

 

A educação inclusiva é uma concepção contemporânea que tem como objetivo garantir os direitos 

de todos à educação. Ela perpassa pela igualdade de oportunidades, pela equidade e valorização das diferenças 

humanas, contemplando a diversidade racial, social, cultural, intelectual, física, sensorial e de gênero.  O 

documento Educar na Diversidade (MEC, 2006, p. 59) propõe uma reflexão acerca do papel da escola como um 

espa­o educativo que acolhe todas as crian­as, respeitando suas diversas ñcaracter²sticas, capacidades e 

motiva­»esò, promovendo a igualdade de oportunidades e condições, considerando que 

A educação inclusiva pressupõe que todas as crianças de determinada 

comunidade devem aprender juntas, independentemente de suas condições pessoais, sociais, culturais ou 

habilidades e potenciais diferenciados, abrangendo aquele(a)s com algum tipo de deficiência. Para que uma 

escola se torne um modelo de educação inclusiva não deve haver exigências quanto a acesso nem mecanismos de 

seleção ou discriminação de qualquer espécie. Neste sentido, a promoção da inclusão implica na identificação e 

minimização de barreiras à aprendizagem e participação, e na maximização dos recursos que apoiam ambos os 

processos. Essas barreiras podem ser identificadas em todos os aspectos e estruturas do sistema e da vida escolar 

(por exemplo, nas unidades escolares, na comunidade, nas políticas locais) e, podem impedir o acesso ao 

estabelecimento de ensino, como também conter limitações em termos de participação. 

Em consonância com este conceito, o Documento Curricular do Território Maranhense (2018, 

p.37) exp»e ña educa­«o inclusiva implica uma possibilidade legal de educa­«o para todos, uma educação que 

tem como objetivo reverter a exclusão, criando condições, estruturas e espaços que deem conta de atender o 

estudante com necessidades especiaisò. Isto ® reafirmado na abordagem de Borges et al.,  

 

Nota-se deste modo, que a escola que se define como diversa e inclusiva, em 

especial de pessoas com deficiência, é aquela que abraça as diferenças, procura 

favorecer condições de aprendizagens a todos, não importando sexo, cor, nível social 

e econômico, grau de aprendizagens e, sobretudo, deficiências, seja ela qual for. E 

uma escola que respeita a diversidade como chave para um processo de inclusão 

plena e concreta. (BORGES et al., 2019.p.4) 

 

A luta por uma educação inclusiva no nosso país vem atravessando décadas. As pessoas com 

deficiência têm buscado as possibilidades de valorização como seres humanos, sujeitos atuantes na sociedade, ou 

seja, como cidadãos que possuem direitos e deveres. No decorrer da história do Brasil, muitas foram as leis 

criadas para assegurar o acesso da pessoa com deficiência no ambiente escolar. Eis algumas mais importantes: 

¶ 1988 - Constituição Federal que, nos artigos 205 e 206, define a educação como direito de 

todos, estabelece a ñigualdade de condi­»es de acesso e perman°ncia na escolaò como princ²pio, assim como 

declara que é dever do Estado oferecer o atendimento educacional especializado (AEE), preferencialmente na 

rede regular de ensino. 
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¶ 1990 - Lei nº 8.069, de 13/07/1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça no artigo 4, 

ño atendimento educacional especializado ao portador de deficiência preferencialmente na rede regular de 

ensino. 

¶ 1994 - A Declaração de Salamanca- Resolução da Organização das Nações Unidas (ONU) foi 

assinada por 94 países que assumem como premissa a não segregação dos estudantes com deficiência. 

¶ 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394, de 20/12/1996) no artigo 4, define 

que ño atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com defici°nciaò dar-se-á 

ñpreferencialmenteò na rede regular de ensino. 

¶ 2008 - A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

consolida uma série de avanços que se estabeleceram através de decretos, resoluções e pareceres desde 2001. 

Define regras e direitos claros do público-alvo da Educação Especial [pessoas com deficiência intelectual, física, 

sensorial (visual e auditiva) e múltiplas; com TEA- Transtorno do Espectro Autista e com altas 

habilidades/superdotação], assim como o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008 que define diretrizes para 

o atendimento educacional especializado. 

¶ 2012 - Lei Berenice Piana 12.764/12 - que instituiu a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

¶ 2015 - Lei Brasileira de Inclusão 13.146/15 - destinada a assegurar e a promover, em condições 

de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania. 

Todo esse conjunto de leis, decretos, pareceres vem assegurar os direitos da pessoa com 

deficiência, assim como regulamentar o trabalho nas instituições de ensino. Além desse aparato legal, deve-se 

observar o que diz o Decreto nº 5296, de 2 de dezembro de 2004, que estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

No capítulo III, art.  8, inciso I, considera-se por acessibilidade a condição para utilização, com segurança e 

autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de 

transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de 

deficiência ou com mobilidade reduzida.  

Cabe, portanto, ao poder público garantir um espaço arquitetônico que atenda aos princípios de 

desenho universal contido no decreto citado acima, ou seja espaços, artefatos e produtos que atendam todas as 

pessoas com diferentes características, com deficiência e/ou com mobilidade reduzida. Sabe-se que as 

instituições de Educação Infantil precisam de melhorias ou modificações em suas estruturas físicas para que seja 

possível a concretização de um trabalho especializado, atendendo a todos em suas múltiplas especificidades, o 

que a rede tem procurado garantir, na medida do possível. 

Neurocientistas afirmam que as primeiras experiências de vida são tão importantes que podem 

mudar por completo a maneira como as crianças se desenvolvem e que, quanto mais essas forem expostas a 

estímulos pedagógicos, a partir de experiências individuais e coletivas, mais elas poderão beneficiar-se das 

trocas significativas para o desenvolvimento das suas potencialidades cognitivas. (Caderno de Orientações 

Curriculares para Educação Infantil, 2012).   

Nesse aspecto, os mecanismos de desenvolvimento da criança são dependentes dos processos de 

aprendizagem, estes sim, responsáveis pela emergência de características psicológicas tipicamente humanas, 

transcendem a programação biológica da espécie. Em essência, não há diferença entre as crianças com e sem 

deficiência. A educação, nesse sentido, caracteriza-se como um processo social e não há como aprender e 

apreender o mundo se não tivermos o outro como mediador (Caderno de Orientações Curriculares para Educação 

Infantil, 2012). Nesse sentido, a inclusão nas instituições de Educação Infantil dar-se-á por meio das interações e 

brincadeiras, condição essencial para que aconteça a inclusão. As Diretrizes da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008, s/p) apontam que: 

Na Educação Infantil, desenvolvem-se as bases necessárias para a construção do conhecimento e 

desenvolvimento global do estudante. Nesta etapa, o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de comunicação, a 

riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e sociais e a convivência com as 

diferenças favorecem as relações interpessoais, o respeito e a valorização da criança. 
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Portanto, cabe aos professores buscarem conhecimentos por meio de cursos de formação 

específica e aperfeiçoamento profissional nesta área para subsidiar suas práticas nas salas de aulas regulares, 

bem como ajudá-los a promoverem uma inclusão efetiva nas instituições de Educação Infantil. Diante do 

exposto, o Caderno de Orientações Curriculares para Educação Infantil (2012) apresenta algumas orientações 

para os professores inserirem em suas práticas pedagógicas:  

¶ Observe a criança durante as aulas, no intervalo, na hora da entrada e da saída e nas demais 

atividades escolares; 

¶ Preste atenção nas dificuldades e soluções que ela adota para superar as suas limitações; 

¶ Avalie a dificuldade da criança para planejar as atividades que podem ser facilitadas a partir do 

uso de materiais pedagógicos ou tecnologias acessivas; 

¶ Trabalhe em sala de aula com histórias infantis, use músicas e brincadeiras, encene peças 

teatrais e incentive a criança a assistir a filmes que discutam o tema da diversidade; 

¶ Faça rodas de conversa com temáticas que possam identificar as singularidades e diferenças 

dos seres humanos, tais como: questões de gênero, etnias, aspectos físicos, habilidades, maneiras de vestir, etc; 

¶ Promova a educação cooperativa na sala de aula com atividades que proporcionem descoberta 

e interesse mútuo, facilitando a interação e o cooperativismo entre as crianças. 

É importante também que o professor observe os comportamentos de precocidade nas crianças, 

com relação aos aspectos cognitivos, psicomotores, afetivo-emocionais, de raciocínio lógico e capacidade 

verbal-linguística, liderança e criatividade, para garantir a identificação das crianças com características de altas 

habilidades/superdotação, na mais tenra idade. Essas atividades melhoram as atitudes diante de todos os 

estudantes, inclusive dos públicos-alvo da Educação Especial (crianças com deficiência, crianças com TEA e 

com altas habilidades/superdotação), simultaneamente, elevam a autoestima de todos. Também é importante 

realizar constantemente ações que garantam a acessibilidade, por meio das flexibilizações e adaptações 

curriculares, em todas as experiências proporcionadas à turma (brincadeiras, jogos, dramatizações e variadas 

atividades) para que todas as crianças sejam inseridas, garantindo à criança com deficiência ou com qualquer 

dificuldade apresentada, o direito de participar, brincar, explorar, conhecer-se, expressar-se e conviver.  

 

A Educação Infantil na Rede Municipal de São Luís    

                                                           

O atendimento à Educação Infantil na cidade de São Luís (MA) ocorre em sistemas públicos e 

particulares de ensino. No sistema público, em Unidades de Educação Básica, sob a responsabilidade do 

município, distribuídas na zona urbana e na rural que compreendem os núcleos Anil, Cidade Operária, Centro, 

Coroadinho, Turu ï Bequimão, Itaqui-Bacanga e Rural. Segundo dados do IBGE, é possível observar uma 

variação do número de matrículas da Educação Infantil em São Luís, com tendência a um declínio, 

principalmente entre os anos de 2005 a 2012.  O relatório de avaliação da Educação Infantil (SIMAE), realizado 

pelo CAED, em 2018, nas instituições de Educação Infantil da rede municipal de São Luís; baseado nas sinopses 

estatísticas do Censo Escolar do INEP, no período de 2010 a 2017, revelou uma tendência constante de 

diminuição de matrículas na pré-escola, rede pública e privada. Essa tendência só não é maior, no total de 

matrículas da Educação Infantil, devido ao crescimento das matrículas de crianças de 0 a 3 anos que 

correspondem à creche. É oportuno destacar que a tendência nacional é de crescimento das matrículas na 

Educação Infantil, com significativa expansão nas redes públicas municipais, mas isso não acontece em São 

Luís, onde o atendimento da rede privada é significativamente maior. 

Atualmente, o município de São Luís atende 43.862 crianças na Educação Infantil, nas redes 

pública e privada, sendo 16.452 na creche e 28.803 na pré-escola. Importante esclarecer que o atendimento em 

creche (faixa etária de zero a três anos), registrado no Censo Escolar como matrículas da rede pública municipal 

(na qual a Prefeitura presta o serviço diretamente), refere-se a crianças de 2 anos a 3 anos (última idade de 

frequência à creche). Considerando que o município de São Luís é organizado como Sistema Municipal de 

Ensino, a SEMED é órgão executivo do sistema e não apenas da rede pública, sendo responsável pela 

autorização de funcionamento e supervisão de toda Educação Infantil pública e privada. O Conselho Municipal 

de Educação de São Luís, órgão colegiado normativo e consultivo do SME/SL, regulamentou a Educação 

Infantil por meio da Resolução Nº54/2018. 
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Atualmente, a Rede Pública Municipal de Ensino de São Luís conta com 96 escolas de Educação 

Infantil, sendo que 79 são Instituições (sede) e 17 são anexos (espaços criados para atender a demanda excedente 

que, em sua maioria, funcionam em prédios alugados com infraestrutura inadequada). Das referidas instituições, 

apenas 04 realizam atendimento em tempo integral, o que representa uma necessidade de ampliação da oferta de 

vagas em creches e escolas de tempo integral, que ainda atendem um número insuficiente de crianças, diante da 

demanda da cidade de São Luís. Esses dados demonstram o grande desafio que o Município de São Luís tem em 

ampliar a oferta de Educação Infantil, garantindo a matrícula existente e ampliando as demandas espontâneas 

(absorção das crianças que estão fora da escola) e reprimidas (absorção das matrículas das entidades 

conveniadas), com qualidade social, em cumprimento à determinação legal de universalizar a creche a pré-

escola. 

 

 Organização do Trabalho Pedagógico  

 

A primeira etapa da Educação Básica tem uma especificidade na ação didática que difere das 

demais etapas, isso porque na infância, até os 5 anos de idade, o desenvolvimento e a aprendizagem permeiam 

questões que carecem de um olhar investigativo e mediador, que vai do currículo, passando por espaços, rotinas, 

tempos, planejamento e práticas metodológicas que visem o desenvolvimento pleno da criança. A escola precisa 

se estruturar no sentido de favorecer aprendizagens significativas e prazerosas que assegurem às crianças os 

direitos de aprendizagem (conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se). Para tanto, organizar 

o processo do trabalho é fundamental, pois tudo deverá ter uma intencionalidade educativa, ou seja, ser 

planejado com critérios, levando-se em consideração os limites e possibilidades das crianças.  

Neste sentido, o planejamento configura-se como norteador da prática, projetando o que será 

vivenciado. No ato do planejamento é necessário considerar: quem são as crianças, em que nível de 

desenvolvimento estão, como aprendem, de que forma o professor poderá mediar os saberes, os recursos e os 

espaços disponíveis, além do tempo e das reais possibilidades para a execução do planejado. Sob esse ângulo, 

destacam Bondioli e Mantovani:  

 

O planejamento precisa ter base nos princípios da didática do fazer: a ludicidade 

(forma peculiar de as crianças descobrirem e construírem sentidos, um jeito de 

favorecer a criança ao exercício criador), a continuidade (que garante o crescimento 

e a qualidade das experiências e a vitalidade da ação das crianças em compreender, 

explorar e aprofundar as suas hipóteses afetivas, cognitivas e sociais sobre o mundo) 

e a significatividade (o caráter lúdico e contínuo das experiências das crianças abre 

um espaço para a produção de significados pessoais; os significados produzidos 

envolvem a autoria, construídos a partir da experiência de cada sujeito no mundo). 

(BONDIOLI; MANTOVANI, 1998, p. 54) 

 

Consoante com esse ponto de vista, tudo que for considerado deve estar de acordo com os 

preceitos e experi°ncias da realidade local, n«o fazendo sentido ter ñreceitas prontasò, uma vez que varia de uma 

instituição para outra e depende das relações que se estabelecem entre os envolvidos no processo de sua 

elaboração. No entanto, é pertinente registrar que as propostas pedagógicas, os currículos e as práticas cotidianas 

na Educação Infantil devem estar de acordo com os documentos oficiais da política educacional brasileira, 

voltados para os currículos, como é o caso das DCNEI (2009) e a BNCC (2017).  

Assim, deve-se considerar que o desenvolvimento de um trabalho condizente com as orientações 

legais, requer um planejamento para além de planilhas de conteúdos, pois o foco é menos no objeto do 

conhecimento em si e mais na experiência da criança, que, por meio das interações e brincadeiras, amplia 

saberes e conhecimentos, construindo competências e habilidades que lhe serão úteis para toda a vida. Nesse 

aspecto, o planejamento deve contemplar uma rotina diária pré-estabelecida, mas que pode ser flexível, de 

acordo com os interesses e necessidades das crianças. É importante que haja uma programação cuidadosa, que 

ordene o tempo e valorize as condições disponíveis, sendo também capaz de acolher as ideias das crianças, 

envolvendo acontecimentos interessantes e experiências adequadas às necessidades do grupo com o qual se 

trabalha. 
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É indispensável que o professor esteja atento à escuta das crianças, ou melhor, que através do 

ouvir, possa organizar informações de seus interesses, conhecimentos, saberes, criatividade e imaginação, por 

meio das múltiplas linguagens e apontar para novas possibilidades de aprendizagem. Tal concepção foi 

desenvolvida por Loris Malaguzzi (EDWARDS, 2002; 2015) e evidencia a interconexão, isto é, o conhecimento 

não pode estar separado da realidade das crianças, pois seu aprendizado significativo depende da bagagem de 

informações que adquiriu.  

Além do processo da escuta, as rotinas descritas no planejamento alinhado à BNCC, trazem a 

possibilidade de uma pr§tica significativa e, ñprecisam ser correntes com as experiências sugeridas 

(concretizadas por meio de sequências, organizadas também por projetos, para compor o cotidiano das crianças 

na institui­«o e definidos tendo a crian­a como foco e as intera­»es e brincadeiras como eixos estruturantesò 

(CEARÁ, 2018, p. 11). Logo, tanto as rotinas como os projetos didáticos constituem-se importantes práticas de 

planejamento para a Educação Infantil, por favorecerem uma ação não fragmentada, intencional, que permita 

ouvir as crianças em seus interesses e favorecer um currículo repleto de sentido para as crianças.  Conforme 

Zabala (2004), sequência didática é: 

 

Um conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de 

certos objetivos educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelo 

professor como pelos alunosò. Com o educando no centro do processo, uma 

sequência didática é cuidadosamente planejada de maneira que as atividades 

ordenadas em etapas se configurem experiências que tenham coerência e 

continuidade entre si, sendo, pois, desafios que se sucedem de maneira 

contextualizada e significativa. As sequências didáticas devem ser flexíveis, pois, 

muitas vezes, necessitam ser modificadas (ou estendidas) na busca por estratégias 

investigativas/ produtivas, pertinentes às curiosidades e interesses das crianças. 

(ZABALA , 2004, p. 18) 

 

Neste sentido, as sequências favorecem a efetivação de uma aprendizagem significativa com ricas 

interações, brincadeiras e saberes de interesses das crianças. Por sua vez, os projetos didáticos também são 

importantes, por favorecerem um ambiente rico de interações, de sentidos, de diversidade linguística e bem 

contextualizado, que vem atender aos anseios e interesses das crianças, fazendo da escola um ambiente que seja 

a própria extensão da vida. Sobre isso, Katz (1999), afirma que: 

 

O trabalho em projetos visa a ajudar crianças pequenas a extrair um sentido mais 

profundo e completo de eventos e fenômenos de seu próprio ambiente e de 

experiências que mereçam sua atenção. Os projetos oferecem a parte do currículo na 

qual as crianças são encorajadas a tomarem suas próprias decisões e a fazerem suas 

próprias escolhas [...]. (KATZ, 1999, p. 38) 

 

Dessa forma, tanto as sequências didáticas como os projetos, sinalizam para formas mais amplas 

do fazer pedagógico na Educação Infantil, rompendo com atividades fragmentadas, sem sentido e sob o olhar do 

currículo na perspectiva do adulto.  Em suma, é de fundamental importância que a organização do trabalho 

pedagógico nas instituições de Educação Infantil seja mediada por algumas questões como espaços, tempos, 

materiais, interações com as famílias e educadores, bem como tenha um planejamento que considere a política 

educacional brasileira no que se refere à organização curricular. A seguir, serão descritas cada uma das questões 

que permeiam essa organização.  

 

Ambiente Pedagógico  

 

Vários são os fatores que possibilitam à criança, em qualquer fase, desenvolver-se em todas as 

suas múltiplas dimensões. Considerando que a atividade natural da criança é o brincar, o movimentar-se, o 

ambiente configura-se como fundamental nas instituições de Educação Infantil e, quando se pensa em ambiente 
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pedagógico, deve-se em princípio considerar que as crianças são sujeitos ativos, em constante transformação 

física e psíquica, dotadas de uma capacidade imensurável de aprendizagem.  

Compreendendo a criança como um sujeito ativo que constrói conhecimento, as instituições de 

Educação Infantil devem ter um olhar sensível para o ambiente pedagógico, reconhecendo que a sua organização 

envolve questões como o tempo, o espaço, os materiais, as transições e as interações, pois todos estes fatores 

influenciam significativamente na construção do conhecimento pelas crianças. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil destacam que a organização do espaço das instituições de Educação Infantil 

deve considerar os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços internos e externos às salas 

de referência das turmas e à instituição (DCNEI, 2009). 

Ambiente pedagógico implica compreender que cada um dos fatores acima destacados, devem 

estar imbricados em uma rede de condi­»es que venha ñnutrir a curiosidade natural da crian­aò PNQEI - Os 

PNQEI - Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (2018). As instituições de Educação Infantil 

devem preocupar-se com cada um deles e a importância que eles têm no ambiente pedagógico.  O tempo, este 

precisa ser pensado a partir das necessidades da criança; quanto menor é a criança maior a necessidade de se 

organizar o tempo para que este favoreça a sua autonomia, e, neste sentido, a rotina exerce papel fundamental no 

processo pedagógico. Atividades que tenham por objetivo construir hábitos devem fazer parte da rotina, pois elas 

permitem à criança perceber que existe um tempo para cada coisa. No entanto, a rotina deve conter ainda 

atividades que permitam a livre expressão da criança, pois elas são fundamentais no desenvolvimento da 

criatividade, da imaginação, bem como experiências emocionais, corporais, cognitivas, sensoriais e relacionais. 

O tempo no ambiente pedagógico pode ser um aliado ou um empecilho ao desenvolvimento da criança e ao 

trabalho do professor; o elemento determinante aqui é a qualidade dada a esse tempo e essa qualidade está 

intrinsecamente relacionada à quantidade de atividades constantes da rotina.  

A organização do ambiente pedagógico reflete as crenças e as concepções que norteiam o trabalho 

nas instituições de Educação Infantil.  Sendo assim, para atender às necessidades da criança e à sua diversidade, 

é importante pensar e organizar os espaços oferecidos. A ideia de espaço perpassa pelo prédio construído e/ou 

adaptado para atender a organização de um ambiente saudável e seguro. Além disso, é importante sempre ter em 

vista a previsão de outros espaços naturais e culturais, que estão além dos muros da instituição. Os PNQEI - 

Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (2018) reconhecem que os direitos das crianças são 

garantidos quando elas convivem, participam, expressam-se, interagem e brincam em ambientes que respeitam e 

nutrem a sua curiosidade natural, valorizam as interações e capacitam suas crescentes habilidades para tomar 

suas próprias decisões. Cada instituição deve estar atenta às considerações orientadoras sobre a organização dos 

espaços. De acordo com o Parecer 20, das Diretrizes Curriculares da Educação Infantil:  

 

[...] é preciso haver a estruturação de espaços que facilitem que as crianças interajam 

e construam sua cultura de pares, favoreçam o contato com as diversidades de 

produtos culturais (livros de literatura, brinquedos, objetos e outros materiais), de 

manifestações artísticas e com elementos da natureza. Junto com isso, há a 

necessidade de uma infraestrutura e de formas de funcionamento da instituição que 

garantam ao espaço físico a adequada conservação, acessibilidade, estética, 

ventilação, insolação, luminosidade, acústica, higiene, segurança e dimensões em 

relação ao tamanho dos grupos e ao tipo de atividades realizadas. (BRASIL, 

CNE/CEB, 2009) 

 

Sabe-se que o espaço, por si só, não qualifica a educação, mas é a partir dele que a criança amplia 

seu repertório cultural e garante seu desenvolvimento. Por isso, ele deve ser organizado de modo que atenda às 

necessidades sociais, cognitivas e emocionais das crianças. Quando a instituição possuir espaço restrito, é 

fundamental organizá-lo de maneira que possibilite a autonomia, a auto-organização e interações entre as 

crianças e delas com o professor. Este deve ter um olhar atento, crítico a todos os elementos colocados na sala de 

aula. A forma de como se organizam os materiais e móveis, como as crianças e adultos ocupam esse espaço e 

interagem nele, revela a concepção pedagógica ali presente.  

Diante do exposto, os Parâmetros de Qualidade da Educação Infantil (2018, p. 62), sugerem que os 

espaços, materiais, brinquedos e mobiliários são itens potencializadores de aprendizagem e desenvolvimento 
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quando atraem as crianças para o brincar e interagir e quando proporciona simultaneamente multiplicidade de 

experiências e vivência de múltiplas linguagens. 

É pertinente lembrar que os espaços externos são de grande importância para que as crianças 

possam ter contato com diferentes elementos da natureza para observá-los, experimentá-los e transformá-los. 

Esses espaços devem oferecer condições para que corram, pulem, subam, desçam, escorreguem, se escondam e 

desenvolvam jogos coletivos. Nesse sentido, torna-se essencial ter a clareza de que um ambiente implica a maior 

ou menor integração de vários aspectos ou dimensões, que sempre e necessariamente estarão em interação.  

A organização do ambiente precisa ser levada em conta no planejamento devido às interações 

sociais como agente de aprendizagem nos diferentes ambientes de Educação Infantil. Isto é, as instituições de 

Educação Infantil têm se organizado para refazerem os cantos de acordo com as necessidades específicas em 

consonância com suas realidades entre o real e o possível em conformidade com a programação didática ou com 

as sugestões das crianças para serem incluídas na preparação e organização do ambiente. A utilização dos 

materiais na realização das atividades são aspectos fundamentais da dimensão física do ambiente de uma 

instituição.  

Faz-se interessante destacar que o ambiente pedagógico não se restringe à questão do espaço 

apenas, entende-se como ambiente pedagógico o tempo, o espaço, os materiais, as transições e as interações 

imbricados entre si, como uma rede. Nessa rede que agrega vários fios, as transições e as interações precisam 

assumir o seu lugar nessa tessitura, pois, estas costumeiramente ficam esquecidas no emaranhado de atividades 

que se diluem no espaço de um tempo preenchido por atividades cotidianas que, por vezes, não consideram as 

transições e as interações como fatores que influenciam marcadamente na formação da criança. No entanto, não 

se deve escusar de que as nossas crianças são indivíduos afetivos e emocionais e que, por vezes, estão 

submetidas a não observância das suas necessidades no que se refere às interações e as transições.  

As DCNEI enfatizam que no trabalho com as crianças há que se atentar-se para o reconhecimento 

das especificidades etárias, das singularidades individuais e coletivas das crianças, promovendo interações entre 

crianças de mesma idade e crianças de diferentes idades.  As interações aqui referidas estão para além das 

interações com outras crianças e com adultos apenas em atividades planejadas e na ação profissional dos adultos 

que fazem parte da escola, a interação defendida aqui se refere ao convívio que extrapola o planejado e constitui-

se em uma práxis no contexto escolar.  

 

Acolhimento 

 

As primeiras referências e interações das crianças com o mundo acontecem no núcleo doméstico, 

no ambiente familiar. Aos poucos, elas vão sendo inseridas na convivência coletiva, em outros grupos sociais, 

como a escola. Esse processo, embora seja gradual, nem sempre acontece tranquilamente. Quem trabalha nas 

instituições de Educação Infantil sabe que, sobretudo nas primeiras semanas do ano letivo, o choro, a birra e as 

resistências de toda ordem são bem frequentes. É, então, fundamental, que os profissionais que trabalham com as 

crianças pequenas, estejam preparados para recebê-las, ajudando-as a enfrentar o desafio de estar em um lugar 

novo, com pessoas desconhecidas e com uma rotina diferenciada daquela com que estão acostumadas. É bem 

comum que elas tenham medo de ser abandonadas por seus pais/responsáveis ou que desejem retornar para casa 

assim que acabar o interesse, a curiosidade e a surpresa diante das novidades que lhes são apresentadas. 

 Considerando que o educar envolve o cuidar, acolher de maneira afetuosa essas crianças, quer seja 

em seu primeiro contato com a escola e/ou durante todo o seu percurso educativo, requer compromisso, empatia 

e, por que não dizer, uma boa dose de paciência. Envolve também conhecimento sobre o processo de 

desenvolvimento infantil e respeito aos direitos e necessidades das crianças, que precisam sentir-se cuidadas, 

confortáveis e seguras, porque os primeiros momentos no novo ambiente podem gerar ansiedade e insegurança. 

Mas, o que isso quer dizer em termos práticos, ou seja, como materializar ações voltadas ao acolhimento das 

crianças e de suas famílias? O mais importante é ter consciência de que o acolhimento não é um momento, e sim, 

um processo que requer planejamento e a participação de todos os profissionais da escola, de maneira a tornar a 

experiência infantil agradável e produtiva, durante toda a permanência das crianças na instituição. Ações 

permanentes, que não se restrinjam ao início do período letivo, devem fazer parte da rotina, pois tornar o 

ambiente acolhedor ainda é um grande desafio para a escola. 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































